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Quotas de contribuição sobre exportações de café recolhidas ao me.
Restituição. Decadência.
O direito à restituição çle indébitos decai em cin,co anos. Nas restituições de
quotas de contribuição sobre exportaçõeS de café recolhidas ao IBC, o dies a
quo para aferição da decadência é 3t>. de dezembro ,de 1004, data da
publicação da Lei 11.051, sancionada em 29 de dezembro de 2004.
Processo administrativo fiscal. Julgamento em duas instâncias.
É direito do contribuinte submeter o exanleda matéria litigiosa às duas
instâncias administrativas. Forçosa é a devolução dos autos para apreciação
das demais razões de mérito pelo órgão julgador a quo quando superada, rio
órgão julgador ad quem, prejudicial que fundamentava. o .julgamento de
primeira instância, .'
Rejeitada prejudicial de decadência e não corihecidas as. demais razões de
mérito devolvidas ao órgão julgador a quo para correção de instância.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos .

.ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
. de Contribuintes, por maioria de votos, afastar a prejudicial de decadência, vencida a
Conselheira Anelise Daudt' Prieto. Pelo voto de qualidade, determinar o retomo dos
autos à autoridade' competente para apreciar as demais questões, vencidos os
Conselheiros Zenaldo Loibman, Sérgio de Castro Neves, MarcieI Eder Costa (relator)
e Nilton LuÍz Bartoli. Designado para redigir o voto o Conselheiro Tarásio Call1pelo
Borges, na~formado terató:oe ~o presente julgado.

. . ~LISE DAUDTPRIETO .' .' .
- PresIdente . .

T~~L~ORGES
Relator Designado

Formalizado em: ' I O'9 MfÀR 2006
Participaram, ainda, do presente julg~(mto, os Conselheiros: Nanei Gama e Silvio
Marcos Barcelos Fiúza.' Esteve o Procurador da FaZenda Nacionál Leandro Felipe
Bueno Tiemo.
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Trata o presente processo de pedido de restituiçãp de pagamentos
efetuados no período de março de 1989 a abril.de 1990, a título. de "quofas de
contribuição ao IBC", formulado com base na IN SRF n° 21/97, com a redação dada
pela IN SRF n° 73/97 (~. fi. 01). O pedido em tela foi instruído com os documentos de

. fls. 02-233. .

A autoridade competente da Délegacia da Receita ~Federal em
Curitiba proferiu o Despacho Decisório de fls. 234-235, indeferindo o pleito
formulado pela interessada, por considerar que decaiu o direito da contribuinte de
pleitear a restituição do tributo supostámente pagp de fonna indevida, tendo em vista
o decurso de mais de cinco anos da data da extinção do crédito tributário,. conforme
Ato Declaratório 'SRF n° 96, de 26 de novembro de 1999.

Cientificada do referido despacho, a interessada apresentou a
manifestaçi\o de inconformidade de fls. 169-200, com base nos seguitÍtes argumentos:

a) d Decreto-Lei nO2.295/86 é inconstitucional, confonne decisões
unânimes do STF, proferidas no julgamento dos R,En.o 19l.044-5/SP e 198.554-
2/SP. Neste sentido, fe~ referência a outros julgados do STF, do Terceiro Conselho,de
Contribuint~s, bem coJ?1D-à opinião de doutrinadores; .

b) conforme jurisprudência do STF, a decadência do direito de
requerer a restituição somente se verifica com o decúrso do prazo d~ cinco anos,
contados da ocorrência do fa~ogerad,or; acrescidos de mais cinco anos ,da data em que
.se qeu a homologação tácita do lállçamento;. \

c) conforme jurisprudência do. STF, a prescnçaodo direito de
pleitear judicialmente a restituição somente se verifica com o d~curso do prazo de
cinco anos, contados da data em que o STF deçlarou inconstitucional a lei em que se "
fundamentou a exigência do tributo. Assim, podem sem objeto.de objeto de pedido
judicial de restituição todos ospagaínentos relativos a fatos geradores ocorridos nos
últimos dez anos antedores à data de declaração de inconstitucionalidade pelo SlF
(sic); .

I

d) os valores pagos indevidamente deveriam ser restituídos
. acompanhados decoITeção monetária e juros, Conforme planilha que insuuiu o
pedido, elaborada ~onsoante fundamentação legal reproduzí'da às fls. 254-257.

I '
. i .

Nestes termos, a interessada l:equereu que,esta autoridade julgadora
deferisse o pedido de restituição dos valores pagos a titulo de "quota dê contribuição
, .,.,....,..

.. 2 '6~(' ~.
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sobre a exportação .de café", instituída pelo Décreto-Lei n.o 2.445/86, acrescido de
correção monetária e expurgos inflacionários, nos exatos tennos do alto 12, ~ 8° da IN
SRF n.o 21/97. .

A Delegacia da Receita Federal de. Julga.mento em
Flori anópQlis/S C, apreciando a manifestação de inconfOlmidade da contribuinte,
decid~u pelo seu indet:,erimento (fls. 260/266), cisão assim ementada:

.)
"

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período de apuração: 14/12/1987 a 26/01/1989
Ementa: Pedido de re~tituição. Decadência.
O direito de pleitear a restituição de tributo pago indevidamente
extingue-secam o decurso do prazo de cinco anos, contados da data.
da extinção do crédito tributário, pelo pagamento.
Solicitação Indeferida."

Ciente da decisão e com ehi não se confornando,. a cqntribuinte
recorre, .a este Colegiado por meio do Recurso Voluntário apresentado,
tempestivamente (fls. 270), às. fls. 271/288, com os mesmos argumentos apresentados
em sua manifestação de inconfonnidade, em apertada síntese': 'quanto a
inconstitucionalidade da cobrança da quota de contribuição do café, da necessidade
de extensão dos efeitos da decisão plenária definitiva do STF, do direito quanto a
restituição dos valores pagos indevidamente, do direito à correção monetária plena,
.inclusive os expurgos. .

Após discorrer amplamente sobre seu entendimento, pautando:-se na
jurisprudência, inclusive do Terceiro Conselho de Contribuintes ,(Recursos. 123.996 e
124.275), requer pela análise do Recurso VolUntário apresentad<;> para que lhe seja
deferida a restituição do crédito oriundo do recolhimento das "quotas de contribuição
sobre a exportaçãó de café", instituído pelo DL n° 2.245/86, apurados conforme.
planilha de cálculos já anexada's, acrescidos de correção monetária pela e com' a
inclusão dos expurgos inflacionáriós ocorpdos no período, atualizados ainda até o
efetivo benef!cio da empresa contribuinte.

, Por se tratar de processo que versa sobre pedido: de restituição de
tributo, o recurso teve seguimento sem o depósito recursal ou arrolamento de bens,
visto que neste caso inexigíveis. .

Os autos. loram. distribuídos a este Conselheiro constando
nUmeração até às fls. 290, última. ~

É o relatório.

\ .
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Conselheiro Marciel Eder Costa, R~lator

O recUrso ~ tempestivo.
\

COlllungo, do entendimento dp ilustre Conselheiro NILTON, LUIZ
, BARTOLI quanto ao direito à restituição da Contribuição na Exportação do Café - ;
Cota Café - ,cujas razões acham-se estampadas no voto pelo mesmo proferido no
Recurso na 130200, em 'que é reco:rrente Cooperativa Agropecuápa Mouraoense
,Ltda e recorrida a DRJlFlorianópolis/SC, e que servem 4e supedâneo e fundaínento
do voto a seguir: .' ,

"Dele conheço totalmente, apesar do fato de a decisão recorrida ter. , '

acatàdo a preliminar de prescrição, que se consubstanciou em obstáculo ao
conhecimento do mérito, o qual apreciarei com base nos artigos 515 e 516 do Código
de Processo Civil, ora aplicados por anillogia.

O Código de Processo Civil, ao tratar do recurso de apelação,
équivalente, no processo administrativo-fiscal, ao rt?curso voluntáIio, dispõe que o
recurso devolve ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada (CPC, art. 515),

O mesmo dispositivo,ém seu parágrafo primeiro, esclarece, porém,
que serão "objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões
suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por
inteito." ,

Já seu parágrafo terceiro. permite que o tribunal avance 'no
julgamento de causa extinta sem julgamento de mérito, quando esta se encontrar, em
condiç?e~ de julgamento. ' '

Ampliando ainda mais os limites de conhecimento da causa
conferidos a'o tri~ilnal, o artigo 51,6 do CPC preceitua:

Art. 516" Ficam também submetidas ao tribunal as questões ,
, anteriores, à sentença, ainda não decididas.

Sobre o tema, cumpre trazer à colação excerto do votado eminente
Ministro do STJ Franciulli Netto, no julgamento do RESP na 252.187/PR, em sessão
realizada em 5.11.2002, onde cita exposição de motivos elah~'pelp Exmo.
, Ministro da Justiça por ocasjão da introdução do parágrafo terceiro ao artigO' ~J5 do
CEC:" , " "'\' ",' -;r

" . /' ,~',

áCCU;"t"1cnto;

,-=- ".
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"Merecem destaque, nesse passo, as Coilsiderações do
Excelcntíssimo Senhor. Ministro de Estado da Justiça na
Exposição de Motivos da Lei n. 10.352, publicada em 27 de
dezembm de 2001, especificamente quanto à, recente introdução
do ~ 3ó do artigo 515 do CPC:

"Como o. processo não é um fim em si meSmo, mas um meio
destinado a um fim, não deve ir além dos limites necessários à sua
finalidade. Muitas matérias já se encontram pacificadas no
tribunal - como,'por exemplo, na Justiça federal e na dos Estados.
as questões relativas a expurgos inflacionários - mas muitos juízes
de primeiro grau, em lugar de decidirem de vez a causa, extinguem
o processo sem julgamento do mérito, o que obriga o tribunal (l

anular'a sentença, devolvendo os autos à origem para que seja
;ulgada no mérito. Tais feitos, estão, muitas vezes, devidamente
instruídos,' comportando julgamento antecipado da lide (art. 330,
CPC), mas ojulgador, por apegado amor às formas, se esquece de
que o mérito da causa constitui a razão primeira e última. do
próprio processo".

Estando a causa efetivamente apta para. o julg~mento, sem
necessidade de dilação probatória, o que a doutrina denominou
"causa madura", impõe-se o seu pronto julgamento pelo Tribunal.
Essa parece a solução mais consentânea com a tão almejada
eficiência e celeridade da prestação jurisdicional.

Não resta dúvida que haverá situações em que a causa pode não se
encontrar ainda em cOndições de receber decisão de mérito, ocasião
em que será indispensável seja novamente submetida ao juiz para
prosseguimento da instrução. Não raro, todavia, como no caso ora
em exame, os autos já fornecem elementos suficientes para
julgamento da causa.

Nesse contexto, decidiu com acerto a egrégia Corte de origem que,
presentes os documentos comprobatórios dos recolhimentos
indevidos, "não tem sentido anular a sentença, a fim de que outra
seja proftridá e, quiçá daqui a 2 ou 3 anos, voltem os autos a esta
Turma para o exame da mesma matéria. Não há prejuízo algum no
;ulgamento do recúrso de plano, em homenagem ao princípio da
economia processual, pois nenhum prejuízo causa às partes. A
União teve oportunidade de manifestar-se sobre os documentos na
ação cautelar e não os impugnou" (fi. 66).

(RECURSO ESp'ECIAL N° 252.187 - PR -200G'OO2b549~7, ReI.
Min. FRANCIULLI NETfO, votação unânime, em 05 de novell~bro
de 2002, Data do Julgamento), grifos nossos. \ "',

5 :'. ~

~
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E nem se diga que tal regra protessual estaIia restrita ao âmbito \
judicial, porquanto é sabido -que sustenta valores de extrema importância para a
proficuidade ,do pmcesso, quais sejam, os Prin:cípios da, Instrumentalidade,
Efetividade e Economia Processuais, igualmente incrustados nas regras do
procedimento administrativo. '

,Or;a,estando' em pauta o pretenso direito da Recol1"eIÍteà restituição
do quanto indevidamente recolhido à contribuição sobre operações de exportação de
café - mais especificamente as' questões da prescrição de' tal direito, da
inconstitUcionalidade da referida contribuição,' da possibilidade de reconhecimento
. desse direito por este órgão judicante e da aplicação dos expurgos inflacionários e da
Taxa SELIC' -, é flagrante a possibilidade de imediato julgamento do' feito, sendo

" despicienda, e até m~mo desaconselhável, a remessa dos autos à Delegacia de
, .Julgamento para que seja proferida nova decisão.

Oreste Nestor de Souza Laspro, ao tratar do "dogma" do duplo grau. '

assevera que:'
,

"Tal prinCIpIO acabou sendo cpnsiderado, contrário à prática e à
própria instrumentalidade do processo, na medida em que obrigava
o processo a se submeter a infindáveis idas e vindas entre o primeiro
e segundo grau, casos em que a questão já poderia ~serapreciada
definitivamente pela segunda instância, (...)" ("Nova Reforma
Processual Civil Comentada", São Paulo: Editora Método, 2003. p.
255)

Parece,.me que o problema identificado pelo autor citado evidencia-
se no presente caso, de modo que a providência determinada pelo Código de Processo
Civil deve aqui também ser aplicada, em respeito à efetividade do procedimento
administrativo-fiscal, a fim de se evitar desnecessária protelação.

Se, de um lado, o duplo grau possibilita mn exanle mais acurado e '
exaustivo da matéria sub studio, conferindo maior segurança jurídica às decisões, de
outro lado, retarda a-entrega do direito a que se busca, ofuscando a celeridade que se
espera do procedimento que é apenas/um instrumento na busca daquele direito. '

o conflito entre segurança jurídica e celeridade nãO é novo e tem
sido at11plamente discutido' na comunidade jurídica. Tal conflito foi muito bem
identificado pelo einérito processualísta José Roberto dos Santos Bedaque:

'~Tahto o direito à efetividade' do, prócessO quanto o direito à.
segurança jurídica têIÍl natureza constitucional, pois podem ser
extraídos. do conjunto de regras que estabelec~ o modelo
processual brasil~ir~ na Constituição." ("Tutela Cautel;- e Tutela

/

6
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Antecipada: Tutelas SumálÍas' e de Urgência". São. Paulo:
:M;alheiros. 2001. p. 91)

Todavia, como valores, tais prhlcípios não hão de ser postos à
batalha até que só' um subsista, mas, sim, devem ser harmonizados' na específica

,análise do caso concreto. Retomando-se a lição de José Roberto dos Santos Bedaque,
11(••• ) o corretoequacionamento dessa questão requer sejam ponderados os bens' e
valores em conflito, a fim de se dar preferência àquele que; ao ver ~o intérprete, seja
superior e mereça prevalecer" (ob.cit, p. 90). .

A referida hannonização dos. valores explicitados pelol douto
processualista, transposta P&fa o caso em exame, certamente' tende para a efetividade,
uma vez que, se enviados os autos para julgamento em primeira instância, estes
retomarãq, posteriormente,' a este ó~gão, que possuía plenas condições.. de julgamento
na primeira oportunidade. ' . .

, O insuperável Cândido Rangel Dinamarco, tratandoespecificflmente '
do dispositivo processual etp.foco, brilhantemente encabeça' sua defesa, seguida'pela
Doutrina predominante, ao bradar que 11(.•• ) essa inovação atende ao desiderato de
acelerar' a outorga da tútela jurisdicional, rompendo com um histórico e prestigioso
mito. que ao longo dos séculos os processualistas alimentam sem discutir. Não há
porque levar tão longe um princípio, como tradicionalmente se eleva o duplo' grau de
jurisdição nos termos em que ele seÍnpre foi entendido, quando esse verdadeiro culto
não for indispensável- para preservar as balizas do processo, justo é équo, fi~l às
exigências dó devido processo legal. (...) Caso por caso, estando a causa madura para
. julgamento, não há um motivo racional que exigisse a volta çIos autos ao juízo
inferior, para 'que só então 'sobreviesse a decisão de meritis - e' ainda ,çom a.
possibilidade de, mediante novo recúrso, a causa. tomar ao mesmo tribunal que',
reformara a sentença terminativa. 11 ('iA Reforma da'Refom1a". São Paulo: Malheiros
Editores. 2003. p. 151/152) ,

Desse modo, o julgamento imediato do feito não atenta contra a
segurança jurídica, 'porquanto apenas !!I1tecipa um posicionamento que haveria de
esperar morosas idas e vindas, privilegiando~' ademais disso, a celeridade igualmente
necessá~a à entrega do direito almejado.

• ' I

.'E nemse diga que, envolvendo também questões de fato, o mélÍto
não haveria de ser julgado desde logo por este Conselho de 'Contribuintes.
Esclarecedora. e suficiente é, nesSa seara, a I1ção do ilustre Proféssor, Titular da
Universidade de SãbPaulo:

- ,
"Processo em condições de julgamento, segundo as palavras da nova
lei, equivale a processo já suficientemente instruído para o.
julgamento demérito. Não foi feliz o legislador, ao dar a impressão '<-
de forniular mais uma. exigênc~apa~a a aplicação d\,-novo parágraf~

7 '
'~'.

" \ .
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qual seja a de 'que causa versar sobre questão exclusivamente de
direito. Se imposta sem atenção ao sistema do Código de Processo
.Civil, essa aparente restrição poderia COmprOl)1etera utilidade da
inovação, ao impedir o julgamento. pelo ttibunal quando houvesse
questões de fato no processo mas estivessem elas já suficientemente

, ' .
dirimidas pela prova produzida.( ...)" (ob.cit. p. 155/156)

Portanto, versando sobre questão de direito e questão de fato cujas'
provas encontram-se nos autos (Comprovantes de Confirmação de Ipagamento), o
presente feito comp'orta julgà~ento imediato, primando-se, sobretudo, pela economia

. processual, princípio muito, bem delineado por Antonio Carlos Araújo Cintra, Ada ./
Pellegrini' Grinover e Cândido Rangel .Dinamarco, ,co-autores' da obra bastante
digerida nos bancos das Faculdades intitulada "Teoria Geral do Processol1 (São Paulo:
Malheiios Editores. 148 ed.p. 72):'

'i

(

/

"Se o processo é um instn:u.nento; não pode exigir um dispêndio
exager.adQ com relação aos bens que estão em disputa. E mesmo
quando não se trata d~ bens materiais deve haver uma necessária.
proporção ,entre fins e meios, pàra equilíbrio do binômio custo-
beneficio. E o 'que r~omenda o denominado princípio da economia, ,
o qual preconiza '0 máxime resultado na atuação do direito com o
mínimo emprego possível de atividades processuais. (00')'"

, "

. I

Entendo, pois, que, diante das considerações erigidas acima, o
recurso deve ser inteiramente conhecido, pelo que passo às considerações de suas
razões, iniciando-a pela matéria ap~eciada na instância inferior,. qual seja, a
prescrição, tratada nestes autos sem o devido zelo que merece.

Como é sabido, nos casos envolvendo o tributo ora em' análise,
.' vinha adotando até recentemente tese segundo a qual" embora ainda não houvesse um
.ato jurf,dico formal que conferisse efeitos erga omnes à decisão proferida inter partes,

, havia elementos jurídicos suficientes.para se reputar indevida a exação, e conceder a
restituição pleiteada.

Após a edição da Lei 11.051, de .29 de dezembro de 2004
(conversão da MP n°.219, de 30 de setembro de 2004) que, em seu artigo 3'?,alterou a
redação do .artigo 18 da Lei 10.522/2002; e, mais recentemente, da edição da
Resolução n° 28 do Sepado Federal, publicada no DOU de 22 de junho de 2005, julgo,
que as questões atinentes à inconstitucionalidade ,da Cota de Contribuição sobre
Exportação 'de. Café e sobre a existência de ato éstendendo efeitos erga omnes à
decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida em sede de controle difuso de
constitucionalidade estão superadas, merecendo a atenção desse Colegiado' apenas. o
debate acerca do teImo a quo do prazo prescricional/decadencial para o contI'i'bn~.te
pleitear a :est!tuição dos v:lores p~gos a título da Cota d~ ~?ntribuição a~ IBC, bem
como dos mdlces de con'eçao daqUIloque se pretende restituIr. ('

,
, " .•... ~
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Tenho enfrentado. problema semelhante nos 'casos de pedidos de
restituição do FINSOCIAL, pelo que entendo ser óportuno trazer ao debate alg11111as
reflexões que pude desenvolver naquele particular, mas que se ajustam ao presente
caso.

De início, julgo conveniente nos.debruçannos sobre os institutos da
decadência e prescnção. .

.,

Emboril ainda haja alguma controvérsia acerca. dos eleinentos que
diferenciam .a decadência da prescrição, o certo é que ambos os institutos foram'
introduzidos há muito no direito pátrio objetivando disciplinar as relações jurídicas no

I .. ' " .

tempo.

. .Com efeito, a falta' de um termo final para o exerCÍcio de um direito
poderia desestábilizar as relações sociais, ao deixat indefinidas certas situações,
. gerando insegurança jurídica: ' '..

Bem por isso o legislador houvepot estabelecer . regras para o
exerCÍcio de direitos, delimitando sua extensão no tempo.e seus termos inicial e final.

No qu~ toca ao início do prazo. prescricional pà~~ O exerCÍcio de um
• direito, é de lógica elementar Ser o dies a quo aquele em que o direito passou a, ser.
exerCitável.' . ,

Afinal, não prescreve o dirêlto que ainda não nasceu.
, G

Essa foi a linha adotada pelo legislador no Código Ci~il, de 1916,
recentemente revogado. Assim dispunha o seu artigo 17,7, verbis:

Art.' 177. As ações, pessoais prescrevem, ordinariamente, em 20 .
(vinte) anos, as reais eml.0 (dez), entre presentes, e entre ausentes,
em 15 (quinze), contados da data em que poderiam ter sido
propostas.
(grifos nossos)

o .n?vo Código qivil, da lavra de ningueni menos do que o
aclamado jurista' e filósofo Miguel Reale,adotando a mesma lógica, dispõe que:

. ,/ , , I _

Art. 1.89•.Violado o di~eito, nasce para o titular a preten~,a9.llal
se extmgue, pela prescnção, nos prazos a que aludem os \árts. 205 e
206. ' .
(destaques acrescentados)

9
/

Póde'ser no
1. COllsu,te pápin"
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Nesse diapasão, o precioso magistério de Paulo Pimenta'

\ .

. j

liA pretensão, na lição inesgotável de Pontes de Miranda, 'é a
posição subjetiva dê poder exigir de outrem alguma' pre,stação
positiva ou .negativa'2, ou ,seja, é. a faculdade de. exigir. o

.' . cumprimento de uma prestação, seja a de dar, fazer, ou de não fazer.
Além disso .o dispositivo inovador consagra expressamente o
.prinCÍpio da' actio nata - cuja existêricia era a,dmitida com
tranqüilidade pela doutrina cjvilista na vigência do Có~igo de 1916-

". , por força do qual o prazo de prescrição começa fluir no momento
em que ocorry a violação do direito material. . .
Vale dizer, O prazo pr~cricionalsurge no momento da ocorrência
de' determinado :(ato que modifica uma detenninada 'situação
jurídica, . tomando-a. desconforinecom o sistetna jurídico, Nem
sempre esse fato corresponde auro ato do devedor, podendo ser
prati~ado, também, por terceiros, pode consistir n~m evento
imprevisível (caso fortuit9' ou força maior), _.ou até mesmo ser
decorrente de provimento; jurisdicional que atribua nova
qualificação, jurídica a um detenninado evento. 11

Na seara tributária,' o termo a quo do prazo prescricional do direito
do contribuinte de repetir o que pagou indevidamente p.ossui algumas singularidades.

De início, há que se perquirir a natureza, do pagamento' indevido,
que comumente ocorre em uma de três modalidades.

No primeiro caso, o contribuinte paga espontaneamente tributo que
não devia ou além do que devia. .'

No ,segundo 'caso, ocontrihuinte sofre cobran.ça fudevida ou maior
do que a devida. )

No terceiro caso, o contribuinte paga tributo .que era devido à
época do pagamento, e que posteriormente, por força de um fato que modifica a
situação jurídica. então vigente, toma-s'e indevido. .

Nos' dois p~imeiros casos, o 'pagamento sempre foi indevido, daí
porqtié o prazo prescricional para o contribuinte reaver o indébito tem início na data
do próprio pagamento (CTN, art. 168, I), malgr'ado a redação imprópria do parágrafo
I,' já que não h~ se falar em crédito tributário a ser extinto quando o pagamento é
integralmente indevido. '-- ...

'.

I A Restituição dos Tributos Inconstitucionais, o Novo Código Civil e a JUrisprUfl!ICi.ado STF e dO". "j
STJ, in Revista Dialética de Direito Tributário, vaI. 91, Editora Dialética, 2003':~190/91. ~
Tratado doDireitoPrivado. lo 5. otoal. Por Vjsl~: Rodri,u",. Campinás;Bo_l ••.•2OOO.~.

1,'1i

I

Docurnento de í ~:}Op{~g!n3(s}-ccntinn<Joo
pelo (,ódi90 de local'Z2(ÜO FPil2J:S1 /. í

ser consultaôC! '10 Rnd,c"c'(~()
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,Tais casos encontran.l-se'previstqs nos incisos I e 11do artigo 165 do
. CTN. Vále ainda acrescentar que, diferent~mente do que ocorre no Di~'eito Civil,onde
para se repetir o que foi pago indevidamente se deve. comprovar o erro, à indébito.
tributário prescinde de tal prova, bastando à comprovação do pagamento, qualquer
que tenha sido o motivo.

}lR CURITiBA DRF

Já na terceira hipótese, a situação é diametralmente distinta. O que
foi pago pelo contribuinte era efetivani.ent~ devido à época do pagamento. Não havia, -

.naquele ¥Jstánte, o caráter indevido no recolhimento efetuado, que só viria a adquirir
essa feição após o advento de uma inovação na realidade j?rídica em vigor. \

Esse é o caso, por exemplo, 'dos eventos previstos no' inciso III do
artigo 165: reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 'condenatória.

Bem por isso, e na esteira do que já foi declinado acerca da
prescrição e decadência, nesses casos (art. 165, I1D,'a violação do direito que faz.

\ naScer a pretensão, in càsu, a-do contribuinte, só ocorre quando O pagamento que era
devido se toma indevido.

Ocorre que o Código deixou de prever expressamente uma. quarta
hipótese, casualmente a que mais' se verifica nos dias atuais: a de

. inconstitucionalidade da lei instituidora ou majoradora de tributo ..

Na inconstitu,cionalidade de lei, nonnalmente só reconhecida a
posteriori, há também uma modificação na ordem jurídica então em vigor, à
semelhança dos casos previstos no inciso IH do art. 165. ' .'

Como a questão de pagamento indevido por inconstitucionalidadé
da norma, reconhecida pos'terioIi:Íl.ente, não foi prevista pelo Código, sendo de vital
importância para se identificar o dies a quo do prazo prescricional/decadencial para se
pleitear a restituição do indébito, a jurisprudência e a doutrina; estribadas oos
prinCípios gerais de direito e demais normas do sisteIila, convencionaram que, nesses
casos, está-se diante de um marco ou prescrição '''especial''.

('

Com efeito, a contagerrido prazo de prescrição somente pode ter
. ' início a partir de uma lesão a um direitõ. Isso porque, se não há lesão, não há utilidade

no ato do sujeito de direito tomar alguma medida. A extinção de diteito de que se
tr~Úa, pelo decurso de prazd fixadoeI1l.lei, atinge a faculdade conferida ao sujeito
ativo para exigir lil eficácia do objeto do direito subjetivo. O decurso .do prazo
convalesce esta lesão" como na lição de SÀN TIAGO DANTÀS, desQ.e que se
entenda adequadamente O direito de ação como o de agir manifestando ~iglbHi.dade
ou pretensão dirigida à obtenção da .eficáciasubstantiva do, objeto dci. direito, in'
Programp de Direito Civil, Editora Forense, 3D EdIção, 2001, p. 345:..

11

/
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"Tenho eu um <Íireitosubjetivo e podem passar os anos sem que o
tempo tenha a mínima influência sobre o meu direito. Mais eis que,
de repente, o meúdireito entra em lesão, isto é, o dever jurídico que
a ele corresponde não se cumpre: dá-se a lesão do direito. Nasce da
lesão do direito o dever de ressatcir e, para mim, o d'ireitode propor
uma ação para obter ressarcimento. Se, porém, deixo que pásse o
tempo sem fazer valer o meu direito de ação, o que acontece? A
lesão do direito secura, convalesce, a situação antijulidica torna-se
jurídica; o direito anistia a lesão anterior e já não se pode mais
pretender que eu faça valer nenhuma ação. Esta é a conceituação da
prescrição que mais nos defende de dificuldades da matéria."

, I SAN TIAGO DANTAS esclarece que lia prescrição conta-se
sempre da dáta em que se verificou a lesão'" pois, na verdade, só com esta surge a
denominada "actio nata",que sustenta o diI;eitoà reparação. Assim sendo, indaga-se:
quando se verifica a lesão de um direito pelo recqihimento de lim tributo, s6
posteriormente reconhecido por inconstituciomil? Estará tal lesão configurada na data
'em que recolhido o tributo, muito embora a norma, à época' do pagamento, ainda
detivesse a presunção de inconstitucionalidade? .

As lições dos mestres MARCO AURÉLIO GRECO e
HELENILSON CUNHA PONTES, in Inconstitucionalidade da Lei Tributária
Repetição do Indébito, Editora Dialétiéa, 2002, obra integralmente dedicada ao tema
em apreço, merecem ser destacadas; conforme p. 48,51-52:'

"O exercício de um direito, submetido a prazo prescrlcional,'
, pressupõe a violação deste, direito, apto a configurar a 'actio nata',
isto é, o momento de caracterização da lesão' de um direito. Câmara
Leal 'leÍ11braque não basta que o direito tenha existência. atual e
possa ser exercido por seu titular, é necessário, para admissibilidade
da ação, que esse direito sofra 'alguma violação que deva ser por ela
removida. É da violação, portanto, que nasCe a ação. E a prescrição
começa a correr desde que a ação teve o nascimento; isto' é, desde a
data'em que a violação se verifiéou. I

Com base nestes pressupostos doutrinários, pode-se concluiÍ' que
antes da pronúncia (ou da extensão) dairiconstitucionalidade da lei
tributária, o contribuinté não possui efetivamente um 'direito a uma
, prestação', 'apto a gerar contra si um prazo pre~t~~al q~e o
fulmine pela sua 'inércia. Não pode haver inérci~ a ser fuhninada
pela pr~crição se não há direito exercitável, ist~ e~~e não há 'actio
nata'.

(...)

"Docurncnto de 1riO pr.1Q~na(s} ccnflrrnado
pelo código.de localizaç'ôoFFU2,UG i7, i
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Tratando-se de hipótese em que o núcleo da questão éa ,
" inconstitucionalidade' da. lei ou ato normativo em que se apóia a
exigência e em função da qual o pagamento foi realizado, a situação
adquire maior complexidade, pois não se. trata' apenas' de aferir a
adequação do fato àqualipcação jurídic~ que resulta da lei ou do'ato
nonnativo, mas é preciso considerar mais doiseleme_ntos:

a) a mudança de qualificação jurídica do fato (pagamento) oriunda .~
de um pronunéiamento judicial que afinlla a incompatibilidade da
lei ou ato nOffilativo - com base no qual o fato foi realizado - à
.Constituição; e . ,

r " b) o,momento em que esta mudança de qualificação jurídica ocorre,
tendo em conta o m~nento em que o pagamento se deu. Aos dois
elementos anteriores (faJo + qualificação jurídica) deve-se
,acrescentar um terceiro elemento que é ó momento em que se
realiza o juízo de adequação/inadequ~ção da 'lei ou ato normativo à
Constituição (juízo de validade).' Vale dizer, o ,elementofempo
passa' a assumir importância capital, em razão do perfIl que
, resulta do juízo de Ü1constitucionalidade que atinge a norma
jurídica (...l.

, . ,

Olhando dessa perspectiva, e tendo em conta o momento elp que se
dá o cotejo entre o fato e o ordenamento, positivo, para fins .de
recon1:Íecer a qualificação jurídica que daí advém, à' vista, do
pagamento feito, doismomentôs devem ser identificados:.

a) momento do pagamento; e

b) momento do' julgamento da questãO. constitucional
(pronUl1ciamentoquanto à validade).

Examinemos estes dois momentos.

Momento I: o pagamento foi efetuado sob a vigência de uma lei ou
de um ato nonmitivo que O exigia., Estes~ naquela data,' estavam
revestidos de presunção ,de cOllstitucionalidade e o contribuinte
cumpriu a norma vigente à época. ' ,

Portanto, no Momento 1 a qualificação' jurídica ,~ue está
revestido o pagaIq.ento' feito é de um pagamento devidO;-'P!,sto
que corresponde, com exatidão, às previsões q!1e o ordenameb~.
positivo determinava à época e a norma estava cercada de
presunção de consti~ucionalidade.' .\-.-

~

d,DCUt11cnt.o,
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Na medida em que o pagamento é devido, não há por que falar em
fluênyia de prazo prescricional, pois não existe actio nata; uma vez
que não estão reunidos os elementos que a configuram. ,

Momento 2: num momento subseqüente, sobrevém deCisãojudicial
que declara a inconstitucionalidade, da lei. Esta decis,ão altera a
,qualificação jurídica do pagamento feito,. pois retira um de Seus
fundament,os de validade, de modo que o pagamento deixa de
estar em s'intoni~ com o ordenamento, para se tornar ,deh~
discrepante; Nesse momento, ele torna-se indevido não porql:le
assim sempre tenha sido, mas porque passou a receber esta nova
qualificação em decorrência da decisão judicial. Se nos
perguiltarrilos, no momento imediatamente anterior' à declaração de
inconstitUcionalidade, se os pagámentos são devidos ou indevidos, a
resposta só.pode ser que mantêm a qualidade de devidos, pois até
aquele momento não' há pronunciamento que tenha alterado tal
qualificação."

(grifos nossos)

Alguns dirão: mas com o recolhimento "indevido", (ainda que
apenas em cumprimento de lei com presunção dei constitucionalidade), surge para o
contribuinte o direito de ~uscitar a declaração de inconstitucionalidade da norina e
, cumullitivarnente pleitear a restituição do recolhido. Mais ainda, dirão que o prazo é o
previsto nos artigos 165 a 168 do CTN, defendendo ser esta a interpretação mais
adequada com o princípio da segurança jurídica, que demanda a' imutabilidade d~.
si~ações que perduram ao longo, do tempo, ainda que irregulares. ,

, \

Os mesmos autores da oQra já 'citada prontamente refutam esta
argumentação~ afif1llando que: a) os artigos que tratanl de restituição no CTN não
prevêem a hipótese de declaração de ,inconstitucionalidade da llonna; e b) 0/ princípio
da segurança jurídica deve ser temperado por outro que, fulcrado na presunção de
constitucionalidade das leis editadas, demanda a imediata' aplicação das, normas
editadas pelos Poderes competentes, sob pena de disfunção' sistêmica.

Relevante transcrever os excertos nos quais os brilhantes juristas
demonstram o acima destacado. Primeiro a questão dos prazos do CTN; conforme p.

" 50 da obra citada: .

"Nas hipóteseS contempladas no' artigo 165dtf, ~,como a
qualificação juridica a ser aferida é aquela que re ulta dalegislação
aplicável (fundamento imediato da exigência), a .imples realização
de um pagamento que não esteja plenamente de acordo com tal"
disciplin~ reúne condições que fazem nascer Pfa o contribuinte o \
direito de obter a restituição do que indevidament~ pagou., ~

. 14. . ~'
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Ou seja, nestes casOs, existe uma qualificação celta (a da lei) e uma
conduta que, dela se distailcia, (espontaneamente, por erro de
identificação etc.). Andou bem o CTN quando atrelou a tais eventos
os prazos que correm contra o contribuinte e fixou os respectivos
ten1).osiniciais na data da extinção do crédito (artigo 168, I) ,ou na
datà em que se tornar definitiva a decisão que refonnar a decisão
condenatória'(artigo 168,II).

,Em s~ma, nas hipóteses'reguladl:iSpelo CTN, a qualificaçã~ jurídica
é certa e está d~finida antes da ocorrência do evento concreto. E,
pela estrita razão de que o evento não se enquadra adequadamente'
mi. qualificação jurídica preexistente, é que 'o contribuinte 'tem
direito à r~stltuição do indevido. O indevido, nestes casos, éat'erido
mediante cotej,o entre um fato e a respectiva previsão nonnativa,
sendo que o fato é posterior a esta."'. '

Agora a matéria dos principios' (valle dizer o confronto entre a
•..... segurança jurídica e a segurança sistêmica' pelo respeito à presunção de'

constitucionalidade das leis), na página 74:

"Nesse passo,est~os perante duas Posições.

De um lado, os que .sustentam que o prazo prescnciol1al se inicia
com o pagamento feito (com base rias normas do CTN) e, que,
passados ciilcoanos, não cabe mais pedido de repetiçã() de indébito,
ainda q~e, após esse prazo, sobrevenha decisão judicial'
reconhecendo a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.

De outro lado, a nossa posição, 'no sentido' de que, tendo havido
inequívoca decisão 'do' Supremo Tribunal, Federal declarando a.
inconstitucionalidade de uma 'norma tributária, o contribuinte" no ,
prazo de 5 ~cínco) anos pode ingressar com ação de repetição de
indébito, mesmo que o pagamento tenha sido efetuado há mais de
cinco anos da proposihu-a da ação, pleiteando a repetição de todo o
tIíbutopagocom fundamento na lei declarada inconstitucional.

I

Entendem os'prinieirosque sua posição deve prevalecer, pois
assegura a segurança e a estabilidade das relações.

Entendemos nós,. P?rém, que a p~sição qu~ sust,entp~ é' a .que.,
melhor resguarda taISvalores e, lTIaISdo que ISSO,e a (que pre.~ervao
ordenamento jurídico e sua eficácia. !.
. . ".~I

~~~ efeito, se a contagem do 'pra~o de ~rescpçã.Q:tiver por ~emld\.
1111Clal.adata do pagamento feIto (1l1clUSIVettgamento ant~.~~pad~~
, 15 \ .~~\-

f->
~
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nos termos do artigo 150 do CTN); esta é melhor fonua para induzir
os contribuintes a questionai'em toda e qualquer exigência antes de
completado o prazo de cinco anos. Ou seja, ela produz o efeito
contrário à busca de segurança e estabilidade pois, a priori, tudo
seria questionável e mais, deveria ser efetivamente questionado (por
mais absurdo que pudesse parecer naquele momento), conlo medida
de cautela para evitar o perecimento. do seu direito de pleitear
judicialm~nte a restituição.

Em' suma, contar a prescrição a partir da data do pagamento feito
(inclusive. pagamento antecipado nos termos do artigo 150 do CTN)
é negar o valor segurança, pois elimina a. presunção de
constitucionalidade da lei (que tem função estabilizadora das
relações sociais e jurldicas), além de provocar desconfiança :Q.O

ordenamento e induzir seu descumprimento, no sentido de que os
contribuintes são levados. a impugnar tudo, pois tudo precisa. ser
questionado para evitar a prescrição.

Não se pode deixarde.mencionar, também, que discutir quanto a
prazo de prescrição por inconstitucionalidade da lei ou ato
normativo é defender a mais paradoxal das posições pois, num
contexto de relacionamento. sadio entre Fisco e contribuinte, se. o
Plenário do Supremo Tribunal' Federal reconheceu . à
inconstitucionalidade de uma lei e, por conseqüência admitiu ter
havido pagamento indevid9,seria de se esperar que o Fisco tomasse
imediatamente a iniciativa e, ex oflicio, devolvesse o que recebeu
indevidamente aos que foram atingidos pela exig;ência.1I

. Nesse diapasão, a jurisprudência majoritária das mais altas Cortes
do país, judiciais e administrativas, tem elencado três ~corrêricias que têm o condão
de toqar, aposteriori, indevido o pagamento até então tido como devido. São elas: (i)
declaração de. inconstitucionalidade de Inorma tributária proferida pelo Supremo
Tribunal Federal em ações de controle concentrado de constitucionalidade, como as
. ADINs, dé efeito erga omnes; (ii) declaração incidental de inconstitucionalidade de
nonua tributária proferida pelo Supremo Tribun:alFederal em ações de controle difuso
.de constitucionálidade, iIT~diando efeitos erga omnes a partir da' publicação de
~:esolução do Senado Federal que suspenda a execução' da lei decJarada
inconstitucional; e (iii) lei ou ato admiIústrativo que reconheça, implícita ou
expressamente, o caráter indevido da exação. '

O que há de comum nesses três casos é a m~di~;~O- da ordem
jurldico-tributária após o pagamento do tributó.

c':
.\

16 .
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Como não,é difTcilde intuir, sómente após se tornar indevido é que
surge para o contribuinteo,correspondentedirelto de reaver aquilo que pagou.

No tocante às hipóteses "i". e "ii" acima citadas, é pacífico o
entendimento de que a declaração de inconstitucionalidade de uma nonna tributária
produz efeitos ex tune, tomando inválidos os atos práticadossob 'sua vigência. , I

Eventual exceção a essa regra sô ,poderia ocorrer se' viesse '
expressamente consignada pelo Supremo Tribunal Federal na própria declaração de
inconstitucionalidade da norma, para que, por exemplo, esta emanasse apenas efeitos
exmmc. Não havendo ressalva, a inconstitucionalidade da norma retroage ao
momento em que entrou no ordenamento jurídico.,

É o que prevê o artigo 102,,' 9 2°, da Constituição Federal,
combinado com os artigos 27 e 28,9 único, da Lei 9.868/99, verbis:

CF:

Art. 102 ;; , ; ;..

9 2° As decisõel? definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal nas ações diretas deinconstitucionalldade e nas
ações declaratórias de, constitucionalidade 'prodüzirão eficácia
contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais
órgãos do 'Poder' Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

LEI 9.868/99:
"

Art 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo,
e tendo em vista razões de segUrança jurídica ou de excepcional
interesse social, poderá o Supremo Tribunal :Federal, por maioria
de dois terços de (seus membros, restringir os 'efeitos daquela
'declaração ou decidir" que ela s6 tenha eficácia a partir, de seu
trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado~

Art. 28.
.. ~..;, ' .

Parágrafo único. ,A declaração de constituciol}Sili.daçieou de
inconstitucionalidade, inclusive a interpretaç~o conforme a
Constituição e a declaração parcial de inconstitUcionalidade seJJ,1
redução de texto, TÊM EFICÁCIA CONTRA TOD{)S~
EFEITO VINCULANTE EM RELAÇÃO;(OS ÓRGÃOS DO

.' . 17' \ >
\
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PODER JUDICIÁRIO e à Administração Pública federal, estadual----~
e munidpal." '

\

(grifos nossos)

Assim, tributos declarados inconstitucionais conferem ao
contribuinte, a partir daindigitada declaração de inconstitucionalidade, o direito de
repetir o que foi pago indevidamente .• "

, Afora a declaração .d~ inconstitucionalidade proferida pelo STF em
ADIN ou Resolução do Senado Federal estendendo efeitos erga' omnes à decisão
proferida -em sede de controle difuso de constitucionalidade de nonna, há' ainda a
terceira,modalidade de fato jurídico apto a tomar indevida uma detenninada exação,
deflagrando nesse instant!:?o direito à sua repetição.

, Trata-se de manifestação inequívoca 'da pr6pria Adtmnistração,
através de lei ou ato 'administrativo, que reconhece expressa- ou tacitamente a
: inconstitucionalidade de' um detenninado tributá. Esse reconhecimento -pode se
exteriorizar de diferentes formas, como na dispensa da cobrança ou pagamento do
, tributo, na dispensa da constituição do crédito tributário a ele referente, na 'revogação
total ou parcial na norma tributária: inconstitUcional, dentre outras.

\

, A partir" da edição desse ato, o contribuinte passa a ter" ciência
indubitável da ocorrência da violação de' seu direito, dando início à fluência do prazo
prescricional para que pleiteie a devolução do que pagou indevidamentl:? -

É mais uma' vez a regra encampada pelo' direito' páttio atinente à
prescrição, segundo a qual O -prazo prescricional só tein -início no dia. em que o
exercício. do direito passou a ser possível.

'Em 30.9.2004 foi editada a Medida Provisória ,'no' 219,
posteriormente convertida na Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004 .

. Seu artigo 30 inseriu no rol do artigo 18 da Lei 10.522/2002, que
dispensa a Fazenda Nacional de constituir créditos, inscrever na Dívida Ativa, ajuizar
execução fiscal, bem como autorizar a cançelar o lançamento e a insctição, ~ Cota de
Contribuição ao IBC, revigorada pelo art. 20 do Decreto-Lei n° 2.295, de 21 de
novembro de 1986.

."

"

18

. Após a edição da citada Medida Provisóda, os artigos 18 e 19 da Lei
10.52212002 passaram a ostentaLa seguinte/redação:' r::'--"

C' J
~

j

Pode ser consultado no
, Consulte a p6gini\ de no

• I
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Ao dispensar a constítuiçãode créditos, a inscrição na Dívida Ativa,
o ajuizamento de execução fiscal, cancelando o lançàménto e a inscrição relativos ao .
que foi exigido a título de Cota de Contribuição ao IBC, a Medida Provisória
reconheceu implicitamente a declaração de inconstitucionalidade da norma
proferida pelo STF no julgarnento do RE n° 408.830-4-ES.

Ao reconhecer a inconstitucionalidade da citad'a Contribuição,
dispensando a Administração Tlibutária de procedimentos anecadatólios nesse
particular, à Fazenda N'acionaladmitill; a violação do direito do contlibuinte, marco
inicial do prazo prescricional para que este pleiteie'st:la restituição.

Nesse sentido, respaldado pela .doutrina de Ri<?ardo'Lobo TOlTes,
ensina com sua habi~al propliedade Gabriel Lacerda Troiane1li3:

"Há que se consid~rar, entretanto, que nem a decisão proferida pelo
Supremo Tribunal Federal em controle concentrado .de
constitucionalidade, nem a resolução do Senado Federal.suspensiva
de ato hormativo declarado incoilstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal, que a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem
.hoje, pacificamente, admitindo corno sendo causaS de fluências de
novo

j
prazo para pleitear a compensação ou restituição de tributo

indevidamente pago, encontram-se previstos na legislação corno
tais.

A jurisprudência, na verdade, teve como fundamento não a lei,'mas'
a ,doutrina; que, especialmente após as lições de Ricardo Lobo
Torres\ vem defendendo a' existência de causas supervenientes de \.
abertura de prazo para o contribuinte reaver tributo indevidamente
'pago, entre as quais a decisão do Supremo Tribunal Federal em sede
de controle concentrado e a reSOlução do Senado Federal, hoje
.pacificamente admitidas pel(js Tribunais ..

Mas não são apenas estaS .as duas causas supervenientes admitidas
pela DoutriIí.a, como bem demonstra Ricardo Lobo Tones, nos
trechos a seguir transcritos:

'A restituição do' 'indébito a. causa superveniente apresenta o
esquema que pode ser desdobrado em vários procedimentos ou atos
distintos: (...); 2°) um ato intermediário que transfonna em ilegal o
pagamento até então legal, e que pode ser proferido em a ão judicial

. (decretação. de nulidade e da ineficácia do neg' cio jUI"Qi.cO;
declaração ~e inconstitucionalidade da lei em aço direta), ê,..

Lei IntelPreta~ivae Prescrição do Direito de Re.petir: Novo pra.zo pa:u a c~ribuiçãQ aa PIS;~
Revista Dialética de Direito Tributário, voI. 71, Editora Dialética, 2001; p. 73';, , ..•.. \ .
TORRES, Ricardo ~bo. Restituição dos Tributos. Rio de Janeiro: Forense, 1983, p. 167/17~ '

• 19 . ~
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resolução do Senado 'Federal (que suspende a execução da lei
.declarada inconstituciánal incidenter pelo STF), em lei de natureza
interpretativa ou em ato ou procedimento administrativo (...).

(.)
Na declaração de inconstitucionalidade da lei a decadência OCOiTe
depois de cinco alIos da data do trânsito em julgado da decisão do
STF proferida em ação' direta ou da publicação da Resolução do
Senado que suspendeu a lei com I. base em decisão prófetida

. incidenter tantum pelo. STF. Até aquela data o .contribuinte só
poderia exercitar o seu direito se, concomitantemente, postulasse a
declaração judicial de inconstitucionalidade. Esse, entretanto, seria
outro tipo, de processo de restituição, sujeito às rewas do CTN, .
como vimos no TítUlo lI, inconfundível com o que decorre de uma
decretação de inconstitucionalidade com eficácia erga omnes. Na
hipótese de que se cliida já existe a prejudicialidade da questão da
mconstitucionalidad'e. Logo, a partir da data em que se adquiriu
eficácia erga munes a deClaração é que se contará o prazo da.
decadência. Nem haverá justificativa para restringir o, direito do
contribuinte, contando o prazo a partir do pagamentô (legal. e
,devido), pois serviria de estímtiloà multiplicação de repetitórias
dirigidas,eoncomitantemente, contra a cons~tucionalidade da lei ..

o mesmo argumento ea mesmíssimaconc1usão se impõe para. os
casos de lei' interpretativa. Também ai, a nosso ver' o prazo de
decadência se mtencia da data. da publicação da lei que incorporou, .
em texto Jonnal, os julgados'''. . .

. . ..No, mesmo sentido, é copiosa a jurisprudência da Câmara Superi0f. ,
. de Recursos Fiscais e Conselho de Contribuintes: . .' ,

.i

Número do Recurso: 119471

Câmara: SEGUNDA cÂMARA

Número do Processo: 10~83.00l651/99-73

Tipo do Recurso: VOLUNTÁRIO

M~téria: RESTITUIÇÃO/COMP PIS

Recorrente: ELÉTRICA CUIABANA LTDA

RecorriclalIntereSsado: DRJ-CAMPOGRANDEIMS

Data da Sessão: 05/12/200208:00:00

Relator: Antônio Carlos Bueno Ribeiro

Decisão: ACÓRDÃO 202-14475
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Resultado:NPQ - NEGADO PROVIMENTO PbR QUALIDADE .

Texto da Decisão: Por unanimidade de votos: I) Acolheu-se a preliminar para afasta~ deéadência; II) no

mérito: a) por unanimidade de votos, deu-se provimento 'parcial ao recurso,' quanto à sellleslralidade; e
. '

b) pelo voto de qualidade, negou~se provimento ao recurso, quanto aos expurgos inflacionários.

Vencidos os Conselheiros Eduardo da Rocha S~hmidt, Gustavo Kel1y Alélicar, R~iinar da Silva Aguilir

e Dalton Cesar Cordejro de Miranda.

Ementa:NORMAS PROCESSUAIS - RESTITUIÇÃO E .COMPENSAÇÃO DE' INDÉBITO -

DECADÊNCIA. O prazo para pleitear a restituição ou compensação de tributos pagos indevidamente é

sempre de .05 (cinco)anos, distinguindo-se o início de sua contagem em razão da fonua eIJ;lque se
. I .

exteriorÍza o indébito. Se o indébito exSlirge da. iBiciativa unilateral do sujeito passivo, calcado em

situação fática não, litigiosa, o prazo para pleitear a restituição ou a compensação tem início a partir da

data do pagamento que se considera indevido (extinção dó crédito tributário). Todavia, se o indébito se

exterioriza,no context~ d~ soluçã~ jurídica conflituosa, o prazo para desconstituir a indevida incidência
, '

,s6 pode ter início com a decisão defmitiva da çontrovérsia, como acontece nas soLuções jurídicas

ordenadas com eficácia erga Olunes, pela edição de Resolução do Senado Federal para expurgar do

.sistema uorma declarada inconstitucional, ou na situação ~m que é' editada Medida Provis~ria ou

mesmo ato administrativo para reconhecer a impertinência de exação tributária anteriormente exigida. .

"
Decadência - Pedido de 'Restituição - Tenno Inicial
Em caso de conflito quanto à legalidade da exação, tributária, o
termo inicial para contagem do prazo decadencial do direito de

. pleitear a restituição de tributo pago indevÍdamente inicia-se:
a) d~ publicação do acórdão' proferido pelo Supremo Tribunal
Federal em ADIn; .
b) da Resolução do Senado que cOj1fereefeito erga omues à decisão
proferida inter partes em processo que reconhece
inconstitucionalidade de tributo; .
c) da publicação de ato administrativo que reconhece caráter
indevido de exaçã9 tributária.
(CSRF-IIÍ Turma, Acórdão n° CSRF/OI-03.491, reI. Cons. Wilfrido .
Augusto Marques, j. 17.9.2001, DOU 30.10.2002, p. 62); (CSRF--l~

.Turma, Acórdão nOCSRF/0l-03.239, reI. Cons. Wilfrido Augusto
Marques, j. 19.3.2001, DOU 2.10.2001, p. 19)

, Número do RecUrso:128622
Câmara:SEXTA cÂMARA
Número dd processo:13678.000008/99-4(:-'~-
Tipo do Recurso:VOLUNTÁRIO' "

21
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Matéria:ILL
Recorrente:CIA. AGRO PASTORIL DO RIO GRAND~.
Recorrida/Interessado:DRJ-JUIZ DE FORNMG
Data da Sessão:ll/07/2002 00:00:00
Relator:Wilfrido Augusto Marques

. Decisão:Acórdão 106-12786
. Resultado:OUTROS - OUTROS .
Texto da Decisão:Por unanimidade de votos, AFASTAR a decadência do direito
de pedir da recorrente e DETERMINAR a remessa dos autos à repartição de
origem para apreciáção do mérito.

DECADÊNCIA - PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - Em caso de
conflito quanto à inconstitucionalidade da exação tributária, o ternlO inicial para
contag~m do prazo decadencial do direito de pleitear a restituição de tributo pago
indevidamente inicia-se: a) da publicação do acórdão proferido pelo Supremo
Tribunal Federal em ADIN; b) da Resolução do Sé~ado que confere efeito erga
OIunes à, decisão •proferida inter partes em. processo que reconhece
.inconstitucionalidade de tributo; c) da publicação de ato administrativo que
reconhéce caráter indevido de exação. tributária.

Decadência afastada.

.J

. Merece ainda ser transcrito o voto proferido no Acórdão CSRF/Ol-
03.225, de 19.03.2001, de relatoria do preclaro Conselheiro Antonio de Freitas Dutra,
Presidente da 2.o Câmara do 1.0Conselho de Contribuintes:

"Em que momento houve a extinção do crédito tributário? A
resposta mais óbvia seria - no mês que o imposto passou a indevido
............ As regras definidas pelos artigos 165 e 168 da Lei n° 5.172
de 25/10/66 - Código Tributário. Nacional, pelas características
próprias do caso em pauta, não podem ser literalmente aplicadas
.....: não há como aplicar a regra inserida no inciso I.do art.
168 do CTN que o direito de pleitear a restituição é de cinco anos.dà
extinção do crédito tributário.l Primeiro, porque na, época era
incabível qualquer pedido de restituição uma vez que; até então, esta
espécie de rendimento era considerada tributável, tanto na esfera
àdministrativa como na judiciária. Segundo, em nome do princípio
de segurança. jurídica não se pôde admitir a hipótese de que a
contagem para o ixercício de um direito TENHA INÍCIO antes da
data de sua AQUISIÇAO. Como é que o contribuinte poderia pedir
RESTITuIÇAO daquilo que legalmente foi retido e recolhido? O
contribuinte só adquire o direito de requerer a devolução daquele
imposto, que hum dado momento foi considerado indevido, por um
novo ato legal ou decisão judicial transitada em julgado. No caso
aqui enfocado, aplica-se a n!:ã inseIida no inciso I do art. 165 dd
Código Tributário Nacional ..,. No Ínomento que o J,Jagamentodo
imposto foi considerado ind .vido, cabe à adlP-inistração por dever ,
de oficio, devolve-lo. A regtt~ a administraçãO~'-clOlvero que sabe
que não lhe pertence, a exce~ é o ~onttibuinte t e requerê~la e,

u ''-?



.1
/

'.
I PR CURITIBA DRF

Processo nO
Acórdão nO

10508. OOOtl39/2003~ 36
303-32.530

r

.'

neste caso, só podetia fazê-lo a partir do momento que adquiriu o
. direito de pedir a devolução 11

A propósito do que consignou ,o ilustre jurista Gabriel Troiànelli,
! cumpre destacar que, no âmbito dos processos administrativo-tributários federais, há ,
sim nOlma positiva que contempla as três efemérides. reconhecidas pela
jurisprudência, como marcos de irradiação de efeitos erga omnes à declaração de
inconstitucionalidade proferida peloSTF. '.

É o dispositivo do Regimento Interno que faculta aos Conselhos de
Contribuintes afastar a aplicação; em virtude de inconstitucionalidade, de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo em vigor. .

Com efeito, o artigo 22A do Regimento' Interno, introduzido pelo
art. SOdaPortaria MF riO 103, de 23/0412002; autoriZa os Conselhos de Contribuintes
a afastar a. aplicação de nonnas que embasem á exigência de crédito tributário cujo.
reconhecimento de sua inconstitucionalidade tenha alcançado efeitos erga omnes, ou
seja: (i) que já tenham sido declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal. Se em ação direta: após"a publicação da decisão; se pela via incidental, após a
publicação da resolução do Senado Federal que suspender a execução do ato (art. 228,
S único, I);ou (ü) cuja aplicação [de tais normas] tenha sido dispensada por ato do
próprio Secretário da Receita Federal ,?U do Procurado~-Geral da Fazenda Nacional,
detenninando a-desistência das correspondentes execuções fiscais.

Ora, sendo defeso aos Conselhos de ContribuiÍ:ites pronunciar a
inconstitucionalidade de norma, só cabendo afastar sua aplicação naq~elas únicas
hipóteses, ou seja, quando já houver o reconhecimento [prévio e de efeitos erga
omnes] de sua inconstitucionalidade, é de se concluir que ~ais eventos foram
positivados pela legi~lilção (Regimento Interno) como fatos modificadores. da ordem
jurídica antes em vigor. ' .

. .
Setlíis fatos modificam a ordem jurídica então em vigor, tomando,

in casu, indevido' aquilo que até. ali era devido, por uma questão de lógica
. hermenêutica devem ser considerados como o dies a quo do prazo para se pleitear a
restituiç.ão do tribu~o, somenté reputado inconstitucional, repita-se, após a ocorrência
de um dós fatos (marcos temporais) px:evistosna legislação.

Finalmente, resta esclarecer que .à 'dispensa .de constituição de'
créditos veiculada pela MP 21912004 veio se somát a Resolução do Senado Federal nO
28, de 21 de junho de 2005 (DOU 22.6.05), que su n e ,,-~?Cecuçãodos "arts. 2° e
4° do Decreto-Lei n° 2.295 'de 21 de novembro de 986, em virtu<l.~de declaração de
inconstitucionalidade em' decisão definitiva do Su ~emo Tribunal :Jeral,' nos autos
. do Recurso Extraordináriono 408.830-4 - ~spítito . nto".

, , 4' ,

. n\ ~

\

I

I i

Docurncnto de 150 pf.iQina(s) c.onfln)lado "digitalrnente: Pode ser ('>cnsul~;:1dn no
peto códjgo de locafização EP02.Dô11, 11 DGd.CSH1. Cnnsuitc B pÀ~1in8 de

hEps:í/cav. nT<:'!il,j azenda ,gov .l,r/oG.tI:C/publicoilogln JiSpx
no 0'n21 deste documento.
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In casu, sendo a MP 21912004 anteIiqr à Resolução 28/2005 .do
S'enado Federal, éda primeira que se deve contai- o prazo prescricional/decadencial
para o pedido de testituição do contribuinte.

'Noutro giro, confirmado o direito da Recorrente de reaver o crédito
a que tem direito, urge avançar sobre a questão da atualização monetáIia,
especificamente em relação"aos.expurgos pleiteados.

Nesse sentido, para que ao final seja feita ~ tão cotejada justiça à
que espera a recorrente, mister verificar, em primejroplano, 'a exaustiva
jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça que traz em seu bojo' os
índices manifestamente pacificados:

I I

\

"PROCESSUAL CML-' REPETIÇÃO DE INDÉBITO
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA -
INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -ÍNDICES
DOIPC DE JAN/89. (42,72%), MARÇO/90 (84,32%), ABRIL/90
(44,80%), MAIO/90 (7,87%) E FEVEREIRO/91 (21,87%) .
.- A jurispnidência pacífica deste I Triblinal vem decidipdo pela
aplicação dos índices referentes fiO IPC, para' atualização dos
cálcUlos relativos a débitos ou créditos tributáiios, referentes aos
meses indicados.
- Recurso não conhecido."
(STJ - SEGUNDA TURMA - RECURSO ESPECIAL 182626 / SP' -
Relator Min. FRANCISCOPEÇANHA MARTINS - DJ 30/10/2000
PG:00140) , .

"TRIBUTÁRIO REPETIÇÃO DE INDÉBITO.:. CORREÇÃO
MONETÁRIA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.- EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO MENÇÃO EXPRESSA AOS
INDEXADORES CORREÇÃO . ADMISSIBILIDADE,
EMBORA' SEM ALTERAÇÃO. DO JULGADO' - OMISSÃO
QUANTO AOS OUTROS ÍNDICES - INOCORRÊNCIA -
RECEBIMENTO PAR,cIAL.
No acórdão' proferido no julgamento do \recursoespecial, em
).1avcndo omissão quanto à menção expressa aos índices de
atualização monetária, cabe receber os' embaegos de declaração.para
'explicitar que a correção monetáIia dos créditos será calculada COl11

base nos seguintes percentuais: 84,32% (março/90), 44,80%
(abril/90), 7,87% (maio/90) e 21,87% (fevereiro/91), e após o INPC
até dezembro/9l. ( , .
Improvida a pretensão r'''!I~ rela9ã~emais índices
pleíteados, dev",ser m: da a decisão ~~ determinoua
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utilização. dos critérias de reajuste aplicados pela Fazenda Nacianal,
para a caneçãa de seus próprias créditas. ' \ ..

Embargas parcialmente pravidos.1I

(STJ - PRIMEIRA TURMA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL 4241541 SP --Relator Min. GARCIA
VIEIRA - DJ 28110/2002 PG:00243)

Importan~e destacar que a egrégia Câmara Superior de. Recursos
Fiscais, por sua Primeira Tunna,. vem de reconhecer tal jurisprudência; enfacanda a
Princípio da Moralidade, como norte dessa questão; '- . -

No Acórdão CSRF/01-04.456, de 25 de fevereiro de 2003,~voto
condutar da ilustre Canselheira' Mário. Junqueira Franca Júniar, decidiu-se que "na
vigência de sistemática-legal de carreçãa manetária, a correção da indébita tributária -
há de ser plena, mediante aplicação. dos índices representativos da real perda de valor
da maeda, não. se admitindo a adoção. de índices iufeIioresexpurgados, sab pena de
..afronta ao princípio. da moralidade e de se permitir enriquecimento. ilícito da Estado".

Tal julgad,o mereceu acolhida de qUinzemembros dos dezessei~que
compõem talsodalícia, sendô importante transcrevê-lo na íntegra, ,cam a devida
vênia: .

. (

"Merece ser mantido o acórdão da colenda Terceira Câmara, não só
"'pelos seus judiciasas fundamentos, mas outrossim pela absaluta
senso. de justiça c:: respeito ao. princípio. da maralidade que dele
emanam~Seu aceJ;toé incantestável.

A matéria ventilada no -presente recurso. restringe-se à póssibilidade
de,' em ambiente- jurídico. de plena vigência da sistemática de
carreçãa manetária de abrigações, -utilizar-se fndices. plenas para
correçãoman~tária da indébita tributária; afa~tanda-se qualquer
expurga inflacianário. a reduzi-las.

O acórdão. recan"ida fulcrou-se na natureza d~ cOlTeçãomanetária,
que não representa um aumento. au acréscimo., mas mera repasição,
indicando. que. entender diversamente é possibilitar. um
e~quecimento sem causa da,Fazendar'h1iCa,.

D~cr_ .... '

Dispõe o artigo 37 da Constituiçã~ederal<q~é. ).~' t
/'
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"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualeiu~rdos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos plincÍpios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiênc~a e, também, ao seguinte:" . .. I

.Com efeito, a dicção do CiÚldoartigo se tr~duz, indubitavelmenté,
em nonna cogente para a Administração' Pública, não podendo esta
olvidar qualquer dos princípios por ele erigidos;

É justamente isso que aborda o Parecer, da Advocacia Geral da
União n° ,01/965, citado no acórdão recorrido, da lavra do ilustre .
,Consultor da União Mirtô Fraga, .devidamente aprovado pelo
Senhor Presidente da República, ao discorrer sobre correção
\monytária de indébito' tributário antes. do \ advento da Lei -
8.383/91(norma esta que instituiu a UFIR), sendo importante
. transcrever excertos setls:' .

"29. Na verdade, a correção monetária não constitUi um 'plus' 'a
exigir expressa previsão legal.' É, antes, atualização da dívidà
,(devoluçí'ioda quantia indevidamente cobrada a título de tributo),
decorrência natural. da retenção' indevida; constitui expressão
. atualizada do,quantitativo devido.

30: O princípio da legalidade, no sentido amplo recomenda que o
Poder Público conceda, administrativamente, a correção monetária
de parcela a serem devolvidas, uma vez que foramindevidàmente
recolhidas a título de tributo, ainda que o pagamento (ou o
recolhimento) indevido tenha ocorrido antes da 'vigência da Lei n°
8.383/91. E com ele, outro princípio: o da moraliçiade, que impede a
todos, inclusive ao ,Estado, '0 enriquecimento sem causa, e que
detennina ao 'benefic::iário', de umá norma o reconhecimento do
mesmo dever em sittÍação diversa.",

"... Com a unanimidade absoluta dos Tribunais e Juízes decidindo
no mesmo sentido, persistir a Administração em orientação diversa,
sabendo que; se levada aos Tribunais, terá de reconhecer, porque
existente, o direito invocado, é agir contra o irtteresse público; é
desrespeitar o direito alheio, é valer-se de sua autoddade para, em'
beneflc!o próprio, procrastinar a satisfação de' direito de terceiros,
procedimento incompatível com o bem público para cuja realização
foi criada a sociedade estatal e da quaI a Administração, como o
próplio nome o diz, é a gestora. A Administração não deve,
desnecessária .e abusivamel1te, :til' que, .com .sua. ação ou
. omissão, seja' o Poder Judici' ia assoberlJado com causas cujo
desfecho todos já conhecem. acúmulo 'de~es dispensáveis
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ocasiona o emperramento da máquina judiéiária, prejlJdica e retarda
a prestação jurisdicional, provoca, enfim, pela' demora no
reconJ.lecimel1todo direit'?, injustiças, pois, corno, Íla célebre Oração
aos Moços; disse Rui Barbosa, IIjustiça atrasada não é justiça" senão
injustiça qualificada e manifesta.II(edição da Casa de Rui Barbosa,
Rio, 1956, p. 63). E, para isso, o Poder Público não deve e não pode
connibuir ..." ,.
Com toda a certeza, co'nfonne bem apontou o douto parecerista,
receber um valor intrínseco de tributo indevido 'e devolvê-lo 'em
montante inferior. é tanto' imoral quanto ilegal. É o mesmo que
receber um veículo e devolver tão-somente os pneus. Por isso
ll;npõe-se .a correção plena, até mesmo porque não h~via, até o
advento da Lei n° 8.383/91, non11a ou regime jurídicà que
estabelecesse regra em sentido contrário, a estabelecer índice menor
expurgado.

Mister destacar este aspecto .específico do caso em apreço. Aqui não .
havia nonna que determinasse qual o percentual aplicável. Nem
tampouco regime jurídico específico para regular tal correção: Daí
não ter implicação no presente caso o decidido pelo Supremo
Tribunal Federal no RE 201.465-6 MG(Redator para o Acórdão
Ministro Nelson Jobim), pois lá se tratava da correção monetária de
balanço, instituto que sempre foi regulado por leis que
~stabeleceram . os percentuais aplicáveis. Também inaplicável o
decidido no RE 226.855~7 RS (Relator Ministro Moreira Alves),
com relação à correção do FGTS, por neste tratava-se de regime
jurídico. .

Nesse ,passo, vale salientar, por certo, que a Norma.de Execução
Conjunta COSIT/COSAR nO 8/97 não tem altivez suficiente para
ludibriar a integral correção do indébito, sob pena de se pemitir quê
um ato d.y cunho interna corporis, ,sem publicidade oficial,
transmude-se em verdadeira lei, de. correção monetária, o que seria
absoluto absurdo. Dela só se pode extrair o reconhecimento do
próprio fisco de que houve inflação a corroer o valor indevidamente
recolhido, mais nada. E, em havendo inflação, a con"eção há de ser
plena, sempre que vigente no sistema jurídico o instituto da correção
monetária.

A eolenda. Sétima Câmara do Primeiro Conselho já apreciou está
mesma matéria, em três ope' ades. que ,são do meu
conllecimento, nos Acórdãos 10 -06.113/2000, voto condutor da
lavra do ilustre Conselheiro Luis alem, 107:. 6.431/01, com voto\: .

\
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do ilustre Conselheiro Natanael Martins, e .107-06.568/2002, C01")1

voto do ilustre Conselheiro JoséCloyis Alves. '

Peço vênia ao Conselheiro Valera. para. transcrever excerto do seu
voto em que resta demonstrada a necessidade de aplicaç,ão do
.IPC/IBGE para os períodos em apreço. verbis: '

"Após esse breve intróito, deve-se fazer uma ~álise, dos' índices a
serem utilizados para efetuar a atualização tÍlOnetália. A UFIR
somente foi instituíd'a, sendo utilizada para atualizar inclusive
indébitos tdbutários, pela Lei, n° 8.383/91, prestando-se para
atualizar valores a partir de janeiro de 1992, até dezembro de '1995.
A partir de então a tàXa SELIC passou a ser utilizada para
atualização nos ',pedidos de ressarcim~nto/rêstituição (Ld' nO
9.250/95 c:c. 9.532/97).

Ocorre que no período anterior a: 1992, não existia norma legal -'
expressa a esse resPeito, dessa forma tànto jurisprudência' quanto
administração pública foram forçadas a aplicar, analogicamente
certos Índices para" o direito, dos' contribuintes não restar
-prejudicado.

A Narina de Execução Co~unta SRF/COSIT/COSAR n° 08/97 veio
uniformizar os Índices a serem aplicados pela' Secretalia da Receita
Federal. Em suma os Índices utilizados são: IPCIIBGE no período
compreendido entrejan/88e fêv/90 (excetuando-se o mês de jan/90
cujo índice foi expurgado), BTN no período cpmpreendido, entre
mar/90 a j àn/91 e INPC de fev/91 .a dezJ91. Deve-se analisar a
correção dos Íl}.dicesadotados.

De fevereiro de 1986, até dezembro de, 1.988 o Índice utilizado
oficialmente para medir a inflàção era a OTN, que, por sua vez, era
calculada com base no IPC/IBGE. Pode-se dizer, portanto que o
IPCIIBGE era o índice oficial. A OTN, contudo, foi extinta com o
, advento do "Plano Verão", implementado pela Medida ~tovisória n°
32/89, posteriormente convertida na Lei nO7.730/89.

o valor da OTN foi, então, congelado em NCz$ 6,17~valor esse que
computava a inflação ocorlida no mês de dezembro de 1988, mas
não a de janeiro de 1'989.A partir de fevereiro o IPC/IBGE passou a

, ,ser utilizado diretamente como indicador oficial da inflação. /

A 1 inflação do mês de janf1iro, dessa' f01111a,não seria leva-daeÍ11
conta. Essa a lógica contemplada pela Nonna de Execução Conjunta
SRF ,COSIT/COSAR riO 08/97, h~sta'que o mês de jan/89 não

, apresenta qualquer Índice de infl~ção. PortaiitO',~pesar da NOlma
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utilizara IPC a partir de 1988 - pois este era o verd~d((iroindicador
. 'da inflação já que a OTN era corrigida de acordo com ele - no 'mês
de jan/89, nenhum Índice foi considerado.. . '

Obviamente, tal si1:!temática' não merece prosperar, como
'acertadamente decidiu a R.Sentença, na esteira de reiterada
jurisprudência do STJ (REsp.,na 23.095-7, REsp. na 17.829-0, entre
outros). A inflação expurgada referente ao 'mês de janeiro deve,
portanto, ser' considerada para fins de atualização monetária.

. .
b IPC divulgado relativo ao mês de janeiro de 1989 foi de 70,.28%.
Todavia," esse índice não refletiu a inflação' ocorrida no mês de
janeiro, mas sim a inflação ocorrida no períodocompr~endido entre
30 de novembro (média estatística entre os dias 15 de novembro e
15 de dezembro) e 20 de janeiro (média estatística entre os dias 17e
23de janeiro). '

, Como o IPC referente ao mês. dejan/89 computou, na verdade, a
inflação ocorrida em 51 dias,' o .STJ entendeu que o Índice
expurgado seria de 42,72%, obtido pelo pelo cálculo proporcional a
31 dias.

Referente ao mês de fevereiro, ,o IPC/IBGE divulgado foi de 3,6%.
No entarito, tal índice refletiu tão~somente a inflação ocorrida em 11
. dias (período compreendidO enn:e 20 de janeiro- média de 17 a.23
de jane~ro - e 31~de janeiro....: média de. 15 qe 'janeiro a 15 de
fevereiro). Proporcionalizando-se tal índice para 31 dias o STJ
entendeu .aplicável, o' índice de 10,14%,' considerando que teria \
havido um expurgo de 6,54%.

N\J pedodo cOlnpreendido entre março de 1989 e fevereiro de 1990,
deve ser utilizado o .IPC/IBGE, pois este foi o índice oficial adotado
pará medir a inflação, como, aliás, a própria Norma de Execução
Conjunta nO08/97 reconhece. "

" .
Nos meses de luarço a janeiro; de 1991 o Índice a ser 'aplicado,
segundo a R. Sentença, é oIPC1IBGE. Em inúmeros julgados, o STJ
já firmou entendimento de ser aplicável o indice:de 84,32% para o
, mês de março de 1990 (REsp n° 81.859, REsp. na 17.829-0, entre
outros) A NOlma de Exe.cução ConjuntanO 08/97, contudo, utiliza-
se do BTN d~ 41,28% para procederf:'à a~~liza~ão monet4ri~.'. i.

O mesmo ocorre com os meses de bril ,e maiod 90, quando os
índices do IPC, respectivamen~ .. ~ 44,80% e 7, % não são
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5,38%. O STJ, também em referência a estes meses tem decidido
que devem prevalecer os valores do IPC (REsp.no 159.484, REsp.
n° 158.998, REsp n° '175.498, entre outros)."

Por fim, é imperativo destacar a mansa e pacífica jurisprudêncià do
egrégio Superior Tribunal de Justiça, confonne abaixo:

"EDRESP 461463, PRIMEIRA TURMA, 03/12/2002:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EXISTÊNCIA' DE 'OMISSÃO, REPETIÇÃO' DE INDÉBITO.
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃ.o DOS ÍNDICES QUE
MELHOR REFLETEM A REAL INFLAÇÃO À SUA ÉPOCA.
mROS DE MORA. ART. 161, 9 1°, DO CTN. SUCUMBÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES.

1. qcorrência de omissão na decisão embargada quanto à correção
monetária a ser aplicada ao débito'r~conhecido, assim como aos
juros de morae aos ônus sucumbenciais. '
2. A correção monetária não se constitui em um plus; não é uma
penalidade, sendo, tão-soment~, a reposição do valor real da
moeda, corroído pela inflação. Portanto, independe de culpa das
partes litigantes., Pacífico na jurisprudência desta Corte o
entendimento de qU,eé devida a aplicação dos índices de mflàção
expurgados p~losp}anos econônticos (planos Bresser, Verão,
Collor I e 11), como fatores de atualizàção ~onetária de débitos
judiciais.
3. Este Tribunal tem adotado o princípio de que deve ser seguido,
em qualquer situação, o índice que melhor reflita a 'realidade
inflacionária do período, independentemente das determinações
oficiais, Assegura-se, contudo, seguir o percentual apurado por
entidade de absoluta credibilidade e que, para tanto, merecia
credenciamento do Poder Público, como é o caso da Fundação
IBGE. É finne ajurisprudência desta Corte que, parÇltal propósito,
há de se aplicar o IPC, por melhor refletir a inflação à sua época.
4. Aplicação dos índices de correção Illonetária da seguinte
forma: a) por meio do !PC, no período de março/1990 a
fevereü'o/1991; b) a pal'tir da promulgação da Lei nO8.177/91, a
aplicação do INPC (até dezembroI1991); e c) só a partir de
janeirol1992, a aplicação da UFIR, nos moldes estabelecldos
- pela Lei nO8.383/91." .

"RESP 263535, SEGUNDA TURM~12002: '

TRIBUTÁRIO -'ADICIONAL Dl. IMPOST~"~ RENDA -
.RESTITUIÇÃO - CORRE'~ÃO MON~T ÁRIA ~LICAÇÃb, ~ .;S
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DA TR ~ IMPOSSIBILIDADE - ADIN 493-0 - INCLUSÃO DOS
- ÍNDICES' OFICIAIS :...LEIS 8.177/91 'E' 8.383/91
PRECEDENTES.

-: Conforme orientação' assentada pelo STFna ADIN 493-0, a TR ,
não é Índice de atualização da expressão monetária de débitos
judiciais, porque não afere a variação do poder aquisitivo da moeda.
- A jurisprudêllda desta egoCorte pacificou-se quanto à adoção
do IPC como índice para' correção, monetária nos meses .de
março/90 a fevereiro/91; a partir da promulgação da Lei
8.177/91 vigora o INPC e, a partir de jalleil"O/92,a UFIR, na
forma recomendada pela Lei 8.383/91. . ,
- Recurso especial conhecido epro'vido"

"RESP42669-8, PRIMEIRA TURMA, 13108i2002:

, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL -, CONTRIBUIÇÃO
'PREVIDENCIÁRIA - AUTÔNOMOS, ADMINISTRADORES R
AVULSOS ~RESTITUIÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC
- INPC - UFIR - RECURSO ESPECIAL - FALTA DE
ATENDIMENTO AOS PRESSUPOSTOS ESSENCIAIS DE
ÀDMISSIBILIDADE - NÃO CONHECIMENTO - EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO;. VIOLAÇÃO 'AO ARTIGO- 535 DO CPC-
INOCORRÊNCIA. '

No cálculo da correção monetária dos valores, a serem compensados,.
o
IpC é, o !ndice a ser aplicado nos meses de .março de 1990 a
fevereiro de 1991 e, a partir da promulgação da Lei 8177/91, ~
INPC. No período de janeiro de 1992' a 31.12.95, os créditos
tributários devem ser reajustados p/ela UFIR, sendo indevida a
adoção do IGPM nos meses de julho a agosto de 1994. - ,

_ Se .os dispositivqs legais ap0Ittados coIriomalferi,dos não restaram
versados na decisão recorrida, não cabe conhecer do recurso
especial.. .
Não se configura violação ao artigo 535 do CPC, quando a deCisão
proferida, em sede de embargos de declaração, entremostra-se
fundamentada o quantum satis, para.formar o convencim~nto da
"TUlma Julgadora a quo, inexistindo omissão a ser supdda.
Recurso do INSS. a que se nega' provimento e o da outra parte
conhecido, em parte, mas improvido. "

"RESP 165945, SEGUNbA TURMAr/iif98: "

. ' (', ~
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TRIBUTÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. RESTITUIÇÃO .
. EXPURGOSINFLACIONARIOS. 'APLICAÇÃO. RECURSO
.. ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

. !

I -Na restituição dos recolhidos a maior a título de cOlJ.tr~buição.
para o Finsocial, cuja exação foi considerada inconstitucional
pelo STF'(RE n° 150.764-1), aplicám-se à correção monetária os
expurgos inflaCionários. 11- Na correção monetária dos valores
compensáveis, deve ser aplicad9, no mês de janeiro de 1989, Ó ,

índice de 42,72%, no período de março de 1990 a janeiro de
1991, o IPe, e, a partir de janeiro de 1992, a UFIR.
III - Recurso conhecido e provido."

\ '

Ex 'positis, voto no sentido de negar prov:imento ao recurso da
Fazenda Nacional."

(grifos nossos)

o mesmo en(endimento foi recentemente sufragado pela. Terceira
Turma da Egrégia Cân:lara Superior de Recursos Fiscais, em acórdão 'de relataria do
'preclaro Conselheiro Paulo Roberto Cucca Antunes, assim ement;:tdo':

Processo nO:13674.000107/99-90
Recurso nO:301"'124000 .
Matéria: RESTITUIÇÃO -' COMPENSAÇÃO - JUROS E

I

EXPURGOS
Recorrente: FAZENDA NACIONAL E IND. E COM. DE CAFÉ
~OSruLIOLTDA .
Recorrida: la CÂMARA- 3° CONSELHO DE CONTRIBUINTES
. Interessada: .INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE. CAFÉ IRMÃos
JULIOLTDA'
Sessão de: 06 DE JULHO DE2004.
Acórdão: CSRF/03-04.108

I. RECURSO DA FAZENDA NACIONAL. PRESSUPOSTOS DE
ADMISSlBILIDADR - .Não atendidos, pela Procuradoria da
Fazenda Nacional, os pressupostos de admissibilidade do Recurso
Especial de Divergência interposto. .
Recurso não conhecido ..

n. RESTITUIÇÃO E. COMP~çÃO .DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO \ MC?NETÁRÍÀ~ DECISÃO. . (' !

. ,,\ . '.~'.
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DICIAL TRANSITADA EM JULGADO., INCLUSÃO
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ,
No cálculo do valor a .ser restituído ao Contribuinte devem- ser
inseridos os .expurgos inflacioná~ios' con'espondentes. Precedentes
do Primeiro Conselho de Contribuintes e. da ,Primeira Tunna da.
Câmara Superior de Recursos Fiscais~ '
,Provido o Recurso Especial do Contribuinte.

. '

,-

Tecidas as considerações acerca dos expurgos. cristalizados pelas,
'. remansosas jurisprudências administrativa e judiciária, convém, asseverar que a partir
,de 1° de janeiro de 1996, por força do artigo 39" parágrafo 4°, da Lei 9.250/95, a
estituição ou compensação de créditos tributários deve ser acrescida da taxa SELIC, ,
conforme dete~ina o reterido dispositiv0: ..

"~ 4° A partir de 1° de janeiro d~ 1996, a compensação ou'
restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e dé Custódia - SELIC para títulos .
federais,. acumulada mensahnente, calculadós a partir da data do '
pagamento indevido ou a maior até o mês. anterior ao da
compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que
estiver sendo efetuada."

. Nessa esteira, convém reprodu~ri.acórdãos, também emanados do
Colendo Superior Tribunal de Justiça, os quais, tratando .da aplicação. da SELIC,
encerram a questão:

"PROCESSO ,CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 496, VIII; E 546, 1,
CPC). JUROS. TAXA SELIC. CTN, ART ..16I, ~ 1°.

. .
1. "Juros moratórios de 1'%(um por cento) ao mês (art. 161, ~ 1°, do
CTN), com a incidência a partir do trânsito em julgado (art. 167,
parágrafo lÍnico, do CTN) até 31/12/94, .com aplicação dos juros '
pela taxa SELIC só a pattir da instituição da. Lei n° 9.250/95, ou
seja, 01/01/1995". EREsp 193.453-SC, Primeira SeçãO,ReI. Min.
José Delgado. ," \
2. Precedentes.
3. Embargos acolhidos."
(STJ - PRIMEIRA SEÇÃO - EMBARGOS pE DIVERGENCIA,

'. NO ,RECURSO ESPECIAL, - Relator Min; -MILTON LUIZ
PEREIRA - DJ ~0/09/2002PG:OOI50)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL.
COMPENSAÇÃO -_REPETIÇÃO t6ElNDÉBITO - JUROS DE
MORA - APLICAÇAO DA TAXA ~ELIC - LE.~0-9.250/95.r- '. '.

33 \ "~r::::-
.rJ

Documento de'1 50 pág;na(s) C()nfífmadc~dlg'taímente, "orle ser consubiôo no end,,,,,,;o https:íicav,rec,e:ta.fazenda.gov.lJriccl,A,C!puhlícoilogín.aspx
.pelo código de localizaçiio FFD2.GE>11.11í]E>üCSn1. Consulte a pl\gin,:de uter1tica'çilOno final eleGte documento. '
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l-Os expurgos inflacionários decommtesoa implantação do.s '-
Planos Governamentais são aplicáveis de acordo com os seguintes
índices: no mês de Janeiro de 1989, índice de 42,72%: no período de
. março de 1990 a janeiro de 1991, o IPC; a paltirdapro~nulgação da
Lei n° 8177/91, vigora o INPC; e, a iJartir de janeiro de 1992, a
UFIR, na.foima preconizada pela Lei n° 8383/91.

2- Os juros de,mora inc~demna compensação efetuada pelo sistema
de autolançamento, isto \é, a produzida pelo próprio -contribuinte via
registro em seus livros contábeis\e' fiscais. Precedentes desta Corte.

Conforme o disposto nos artigos 161, parágrafo 1° com,binado cóm
o 167 do CTN, os juros são devidos a partir do trâ.nsito em julgado
da sentença no percentual de 1% (um por cento) ao mês, e
posteriormente incidem na fórma do parágrafo 4° do artigo 39 da
Lei n° 9.250/95. ' .

3-Estabelece o parágrafo 4° do artigo 39 da Lei n09.250/95 que:"A
partir de 1o de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será
acrescida. de juros equivalentes à taxa referenciaJ do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia '- SELIC para títulos federais,
•acumulada mensalmentc~,càlculadosà partir do pagamento indevido
ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de
1% relativamente ao mês em que 'estiver sendo efetuada." "

• 4-A taxa SELIC 'representa a taxa de juros reais e a taxa de inflação
no período considerado e nãopóde ser aplicada, cumulativamente,
com outros índices de reajustamento. . "

5.,Recurso da Fazenda não conhecido. Recurso da part~ conhecido,
, porém, improVido." . .,'

(STI - PRIMEIRATUR1v1A -RECURSO ESPECIAL 396720 / PE - .
Relator Min. LUIZ FUX -DI 23/09/2002 PG:00241)

"TRIBUTÁRIO. ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. roROS DE MORA. PERCENTUAL
DE 1% AO MÊS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA A PARTIR DE
01/0111996. RECURSO PROVIDO ..

1~ Os juros 'de mo~a devém' idiÍ" a partir do trânsito em
julgado da decisão, no perc ntual de 1% (um por cento) ao
mês. Contudo, a partir da' igênciá da Lei n° .9.250/95, os
juro, deverá .seraplicados fonue ~..~axa,C.

" .~.

(ks!c OOC!Lil11C"Ú),

".. ~1
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2. Recurso especial provido."

.I,

j'

(STJ - PRIMEIRA TIJRMA - RECURSO ESPECIAL 431269 j SP -
Relator Min. JOSÉ DELGAI?O .,DJ 21/10/2002 PG:00293)

"TRIBUTÁRIO - PIS - FATO GERADOR - BASE DE CÁLCULO
'CORREÇÃO MONETÁRIA NÃO INCIDÊNCIA

, PRECEDENTES JURlSPRUDENCIAlS - JUROS MORATÓRIOS
- TAXA SELIC - ,sUCUMBÊNCIA ÍNFIMA - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.

1- Consoante entendimentofinnad.o pela ,egrégia Primeira Seção do '
STI, é garantido o recolhimento do PIS, nos termos da Lei
Complementar nO07/7.0,sem correção monetária da base de CálC41o.
II - Após a entrada em vigor da Lei 9250/95, em 1° de janeiro de
1996, passa a incidir somente a taxa de juros SELIC, a qual se,
'decompõe em taxa de juros reais' e taxa de inflação no penodo
considerado, e -não pode ser aplicada cumulativamente com juros
moratórios de 1% ao mês previsto no art. 167 do CTN. '

In "7 Decaindo o al,ltorem parte mínima do pedido, responde a parte
adversa, por inteiro, pelos honorários advocatícios e custas.
processuais (artigo 21, parágrafo único doepe).

J' ,

, . I.'
IV - Recurso parcialmente provido. 11

(STI - PÍUMEIRA TURMA -RECURSO ESPECIAL 433147 / PR
- Relator'Min. GARCIA VIEIRA - DI 21110/2002 PG:00295) ,

"TRlBUTÁRlO. AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSO,
ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL. TRIBUTOS'
DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE. ÇORREÇÃO MONETÁRIA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: JUROS. MATÉRIA NÃO
DEBATIDA. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. LEI N°' 9.250/95.
DEéADÊNCIÁ. CONTAGEM DO PRAZO." .

- Esta Corte já se manifestou no sentido da ,possibilidade de
compensação de créditos a .título deFINS0CIAL somente com a'
COFINS.

. ',' ' ..: '.

- A correção monetária, para os valores a serem compensados, tem
como indexador, para o período de março/90. a janeiro/91, o IPC,
relativamente ao de fevereiro/9l, a dezembro/91, o INPC (Lei nO: '
8.177/91), e, a partir de janetM2'~"'a:. IR, na forma ,preconizada

" \ .

Pode no
. CP'lSLI!!C 8 p\~Ulr12 de
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'la Lei nO 8.383/91, incluídos' nestes Índices a inflação
pelos planos econÔmicos. .(

/

(

-"A matéria objeto da incidência dos juros COTI,lpensatóriosnão foi
debatida em sede de recurso especial, o que obsta o conhecimento
da matéria agora trazida à baila. '

Quanto à data inicial de incidência do juros da taxa 8ELIC, o
entendimento dominante neste Tribunal é que devem ser
.contados a partir de i° de jaileiro de 1996, devendo ser aplicª.vel
tanto na compensação, como ria repetição de indébito, inclusive
para os ributos sujeitos a autolançamento, em face da
deter,minação contida. no parágrafo 4°, do artigo 391 da Lei n~
9.250195. .

- É pacífico no SupcpriorTribunal de Justiça o entendlmento de que,
não havendo lançamento por homologação 'ou qualque~ outra forma,

,o prazo decadencial só 'começa' a correr após decorridos cinco.anos
da ocorrência do fato gerador, somados mais 05(cinco) anos.

- Agravos regimentais 'improvidos."

(STJ - PRIMEIRA TURMA - AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL 331665 1 SP - Relator Min. FRANCISCO

. FALCÃO - Dl 02/1212002 PG:00227) /

36

\.

. . 'Ou seja, assim -coino os índices de 42,72% e 10,14%; 84,32% e
44,80%; 7,87%; e 21;87% relativos,respectivanlente, aos meses de janeiro e fevereiro'
de 1989; março, abril e maio de t990;e fevereiro de 1991, a Taxa SELIC também
conta com amplo respaldo parasua ~piicação no ~aso concreto, motivo pelo qual será,
juntamente com estes índices, deferida. ',: .

Destarte, af&stada a preliininar de prescrição/d~cadência, .e
'reconhecida a inconstitucionalidade originária do Decreto-I1ei' nO 2.295/86 pela

.. dispensa decohstituição de créditos veiculada pela MP 21912004, rest& a eSte
Colegiado DAR PROVIMENTO 'ao recurso do Contribuinte para fim de deferir' a
restituição dos valores recolhidos indevidamellte com a devida atualização.monetária,
incluindo-se, pois, na Norma de Execução Conjunta SRFIGOSIT/COSAR nO08/97,
apenas os expurgos inflacionários de 42,72% (jan/89), .10,14% (fev/89),84,32%
(mar/90), 44,80% (abr/90), 7,87% (maio/90), e 2f .(fev/91) pacificados no seio
da' jurisprudência, devendo ser aplicada, a partir de 1° de j~neiro 'de 1996, a taxa

referencial SELIC." ..... \ '.~ '!
.~

I,
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É como voto ..

MARCIEL
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Docun",nto de b(rp:!Hj'na(s) confirmaoo di£jitDlmente.
_pelo código oe localr7.(~çãoE~)D2.DE311.11~JGG.CSn'1.
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\

')

, Conselheiro TaráSio Campelo Borges, Relator Designado. '

o recurso voluntário é tempestivo' e desnecessária a: garantia de
,instância:, versa a matéria litigiosa sobre a restituição de quotas de contribuição sobre
exportações de café recolhidas ao IBC no período de março de 1989 a abril de 1990.

'.~ '. .

Conforme relatado, a DRJ não apreciou as demais razões do mérito
\ da manifestação de inconformidade relativa 'ao indeferimento do pedido' de restituição
,acostado à folha 1, porque entê'ndeu extinto o direito pela decadência.

Nofundamenío -do acórdão recorrido, a data do pagamento da
contribuição é toniada. como marco inicial, do prazo de decadência,
independentemente do posterior reconhecimento da improcedência da' exação pelo
artigo 18, caput e inciso X, da'Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, adicion~doao texto
legal pelo artigo 30 daLei 11.051, de 29,de dezembro de 2004.

Amparado, no princípio constitucional da segurança jurídica, creio
equivocado o fundameI,ltodo acórdão recorrido.

,
Com efeito, desde a origem, é objetivo principal das constituições

limitar a autoridade govemativa COni a instituição do chamado Estado constitucional,
Estado liberl:il ou Estado de direito, resultante da força de princípios ideológicos
fincados na Revolução Francesa.

$e assim era no 'Estado liberal, então regido pela teoria formal da
Constituição, com foco na estrutura do Estado - "separação' de poderes e distribuição
de competências, enquanto fonna jurídica de neutralidade aparente [...]"6 -, maior
pujança ganhou a limitação' da autoridade govemativa na' medida da evolução das
ciências sociais porque, conforme leciona Páulo' Bonavides, ''[ ...] Consti¥ção é lei,
sim, mas é sobretudo direito, tal como reconhece a teoria II\aterial da Constituição,,7,
que rege o Estado social, em oposição 'ao Estado liberal, agora com foco na suqstância'
da Lei Magna: os direitos fundamentais e a,sgarantias processuais da liberdade.

" Especificamente quanto à força dos princípios, Paulo Bonavides,
numa análise da grande transformação por eles suportadaS, outrora "fontes de mero
teor supletório" dos Códigos e atualmente convertidos' em "fundamento de toda a
ordem jurídica, na qualidade de princípios constitucionait",onc1ui: , -

6 , BONAVIDES, Paulo. Curso de direito COllstitu~' uaI. 8. ed. São paul~: lheiros, 1999,
p.537. "

Paulo Bonávides. Curso de direito constitucional, 1999, p. 5j5:---, , ~
Paulo Bonavides. Curso de direito constitucional: 999, p. 228~a2 ~ ' . "

~ ' ,

I ".
, ,

,/

0DCl111'1Qnto,
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r . Fazem eles [os princípios] a congruência, o
equilíbrio e a essencialidade de um sistemajuridico legíthno. Postos
no ápice da pirâmide normativa, elevam-se, P01t!i~to; ao grau de
norma das noooa8, de fonte das fontes. São qualitativamente a viga- \ .
mestra do sistema, o esteio da legitimidade constitucional, o penhor ..
da constitucionalidade das regras ~e uma Constituição.9

Da mesma forma. pertinentes são os ensinamentos de Paulo de
Barros Carv~lho sobre o princípio da segurança juridica. Antes, porém, ele cuida do
princípio da certeza do direito:

. Princípio da certeza do direito

. Trata-se, também, de umsobreprincípio, estando
acima de outros primados eregendó toda.~ qualquer porção da
ordem jurídica.

éomo. valor imprescindível do ordenamento, sua
presença é assegurada nos vários subsistemas, nas diversas instituições e
,no âmago de cada unidade norniativa, por mais insignificante que seja. A
cep:eza do direito é algo que se sitUa na própria raiz do dever-ser, é Ínsita'
ao deôntico,seJtdo incompatível imaginá'-lo sem detenninação específica:
. Na sentença .de um magistrado, que põe fml a.wna controvérsia, seria
absurdo figurarmos um juízo de probabilidade, em que o ato jurisdicional
declarasse, comp exemplifica Lourival Vilanova'o, que A possivelmente
. deve reparar o da~o'causado por ato ilícito seu. Não é sentenciar, diz o
mestre, oll'estatuir, com pretensão de validade, o -certum no conflito de

.' I condutas. E. ainda que consideremos as obrigações alternativas em que o
devedor pode optar pela prestação A, B ou C, sobre uma' delas há de recair,
enfaticamente, .sua escolha, como imp~rativo inexorável da. certeza .
jurídica. Substanciando a necessidade. premente da segurança, do.
indivíduo, o sistema empírico do direito elege a certeza como postulado
.indispensável para a convivência soCial organizada ..

o princípio da certeza juridica é implícito, mas
todas' as magnas diretrizes do '-órd~nanlento operam no sentido de
realizá-lo. .

Mas, além do caráter sintático dessa acepção, há outra,
muito difundida, quetoma "certeza" com o sentido de "previsibilidade", ,
de tal modo que os destinatários dos comandos jurídicos hão de poder
organizar suas condutas na coIÍfonnidade dos teores. normativos
existentes. Pensamos que esse signi1?-cadode certeza qu~dra melhor no

r--..." ....
9 Paulo Bonavides. Curso de direito constitucio~l, 1991, 'P: 265. ~ .
10 . VILANOVA, Lourival. As estruturas lógicas e sistema do direito pos ivo. São Paulo: < '.'
Rev~tad",Thbunais, 1977,p.183. " . \. ..~ ~
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âmbito do principio da segurança jurídica, que examinaremos em
seguida.11 [itálicos do original]

Contitiuando o seu raciocínio, Paulo de Barvos Carvalho fala
especificaníellte sobre o princípio da segurança jurídica: '

, Princípio da segurança jurídica

. Não há por que confundir a certeza do direito naquela
acepção de índole sintática, com ó eânane da segurar;ça jurídica. Aquele é
atributo essencial, sem o que não se produz enunciado normativo com
sentido deôntico; este último é decorrência de fatores sistêmicos, que
utilizam o primeiro de modo racional e, 'objetivo, mas dirigido à
implantação de um valor específico qual seja o de. coordenar o fluxo das
interações inter-humanas, no sentido de propagar no seio da comunidade
social o sentimento de previsibilidade quanto aos efeitos jt,Irídicos da
regulamentação da conduta. Tal, sentimento tranqüiÍiza os .cidadãos,
abrindo espaço para o planejamento de ações futuras, cuja disciplina
jurídica conhecem, confiantes que estãó no modo pelo qual a aplicação das
normas do direito se realiza. Concomitantemente, a certeza do tratamento
normativo dos fatos já consumados, dos direitos adquiridos e da força da
coisa julgada, lhes dá a garantia do passado; Essa bidirecionalidade
passadoljuturo'é fundamental para que se,estabeleça o clima de segurança
das relações jurídicas, motivo por que dissemos que o princípio depende
de fatores sistêmicos. Quanto ao passado, exige-se Uijl único, postulado: <>
da irretroatividade [...]. No que aponta para o futuro, entretanto, muitos
são os expedientes prinqipiológicos neéessários para que se possa falar na
efetividade do primado da segurança jurídica;, '

Desnecessário encarecer que a segurança das relações
jurídicas é indissociável do valor justiça, [sic] e sua realização 'concreta se
traduz numa conquista paulatinamente perseguidá pelos povos cultos.12

[itálicos do original] ,

Roque Carrazza vai. além. Afora a certeza do conhecimento prévio
das conseqüências, dos atos praticados~ ele dá grande ênfase à isonorrlla como
condição indispensável à implementação da segurança jurídica: '

, O princípio.' da segurança. jurídica ajuda' a \
promover os valores supremos da soCiedade, inspirando a edição e a
boa aplicação das leis, dos decretos, das' portarias, das sentenças,
dos atos administrativos etc. ,

,
\
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jurídicas, especialmente as que dão efetividade às, garantias
constitucionais, devem procurar tornár segura a' vida das pessoas e
das instiruições.'3 .

Muito bem, o Direito, com sua positividade,
confere segurança' às' pessoas, isto é, "cria condições de certeza e
igualdade que habilitam o cidadão a sentir-se senhor de seus
próprios atos e dos atos dosoutros".14

Portanto, .a 'certeza .e a igualdade são
indispensáveis à .obtenção da tão almejada segurança jurídica. ,

Com efeito,. u.ma das funções mais relevantes do
.. Direito é "coI1ferir certeza à incerteza' das relações' sociais"
(Becker), subtraindo do .campo de atuação do Estado e' dos
particulares qualquer resquício de arbítrio.CoÍno o Direito é a
"imputação de efeitos a determinadQs fatos" (Kelsen), cada pessoa
tem elementos para conhecer previamente' as conseqüências de seus.
atos.

• ••••••••••••••••••• ! ••••••• '••••••••••••.•••••••••••••••••.•••••.••••••••••••••••.

[...] É mister, ainda,' que a lei que descreve a ação-
tipo tributária valha para todos igua1nJ.ente,isto é, seja .aplicada a
seus destinatários (quer pelo Judiciário, quer pela Administração
Fazendária) de acordo com o princípio da igualdade (art. 5°, l, da
CF). SÓ assim os contfÍbuintes terão segurança jurídica em seus
contatos com o }<isco.

o princípio da igualdade (isonomia) é, de todos os
'nossos princípios cOlistitucionais, o mais importante (Francisco
Campos). " .

Realmente, . todos os princípios 'que estão na
Constituição (a legalidade, a universalidade da jurisdição, a amplà
. defesa etc.) 'encontram-se a serViço da isonomiá e sem ela não se
explicam com a necessária <;lensidadede exposição teórica ..

A própria legalidade é a morada da isonomia. DaL
.falarmos em legalidade isonômica. Com efeito, quando' dizemos que
"ninguém será' o1;>rigado.a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa

'. senão em virtude de lei", implicitamente esta~ proclamando que

13 • Cf. Jos.éSoutoMaiorBorges:Princípio da seg~rança jurídica ~cl'iaçãO e aplicação do
tnbuto. In RDT63, p. 206 e 207. C.....,.

14 .' Térc~osampai.oF.errazJr. Segurança jurídica e no.rma~el'aiS tl'.ibutál'iRS.In~17, .•.

p.18a51w,fusdoa~to'). . ..•• .. .. ..~~ \~

(11::; 1.~;:;:~i~;:~~~(~)p(i.~~'\g;~1.~d1(~g;;j;t~~~;!it'~~);.~~.~:t~t~~~,';~~j:~.~t~~C}•."nJat."7:,lt1:~~'~'?í~C Cf\,(~!p:,jbh;0iI':)\:J!n
~ _ Ui no deste docurnentc,
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"ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa
senão em virtude de lei igualitária", isto é, de lei editada de
-conformidade com,a isonomia.'

Nesse sentido, José Souto Maior Borg~s não
exagerou ao afIrmar, no VIII Congresso Brasileiro de Direito
Tributário, realizado em São Paulo, em setembro de 1994, que a
isonomia não est~ no Texto Constitucional: a' isonomia é o próprio
Texto Constitucional.

............................................................... , .

o princípio constitucional da segurança jurídica
exige, ,ainda, que os contriblJintes tenham condições de antecipar
objetivamente seu~ direitos e deveres tributários, que, por isto
mesmo, só podem surgir de lei, igual para todos, irretrQativa e
votada pela pessoa política' competente. Assim, a segurança jurídica
acaba por desembocar no principio da confiança na lei fiscal, que,
como leciona Alberto' Xavier, "traduz-se, praticamente, na
possibilidade dada ao contribuinte de conhecer e computar os seus
encargos tributários com base exclusivamente na lei".15

Não podemos deixar de Qlencionar,ainda, o principio
da boa~é, que impera tambémno Direito Tributário.De fato, ele irradia
efeitos tanto sobre o Fisco quanto sobre o contribJI1nte,exigindo que

, ambosrespeitemas conveniênciase interessesdo outro e nao incorramem
contradição com sua própria ,conduta, na qual confia a outra parte
(proibiçãOde venirê contrafactum proprio).16 11 [itálicosdo original]

Logo, no caso concreto, admitir o marco' inicial da decadência
pretendido pelo órgão julgador a quo é prot(;:ger o Estado, .autor de nonna
inconstitucional - que exigia quotas de contribuição sobre exportações de café -,
diante de sua própria torpeza, em detrimento dos princípfos constitucionais -da
isonomia, d~ boa:..fée da segurançajuridica.

~:~~u(~~~g2:~1~:;:;r~~~;~~~(~)F?1~2i:;gí~r';(~
,

I'

15

16

11

XAVIER, Alberto. Os princípios da legalidade e da tipicidade da 'tributação. São
Paulo: RT, 1978, p. 46.

A respeito, Jesús González Perez preleCiona: "O princípio da boa-fé aparece como um dos
principios gerais que servem de fundamento ao ordenamento jurídico, infOlmam o labor
interpretativo e constituem decisivo instrumento de integração" (Êl principio General de la BUlina
Fé en:el Derecho AdministratIVo, Madri, Real Academia de Cienéias Morales yPolíticas, 1983, p.
15 - traduzimos). E, nlais adiante, acrescenta: "Independentemente de seu reconhecimento
legislativo, o principio ga boa-fé, enquanto principio geral de Di Ito, cumpre uma função
informadora do ordenamento jurídico e, como tal, as distintas no as devem ser interpretadas em
hahnonia com ele. (...).Ele indicará, em cada momento, a interpr tação que se deve eleger" (idem,
ibidem,p. 48).

CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. i3~ed~rev. , •o{
atu.l. e ••• p.Silo Paulo: Malheiro, 1999,p. 29~ 298,299, ~O~302. " ) ~.,
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o desprezo pela isonomia resta patente quaqdo comparado o ônus
tributário individualmente 'assumido por todos' aqueles que cumpriram a obrigação
principal em data anterior à publicação da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004,
com qualquer dos destinatários do beneficio outorgado pelo artigo 18, caput e inciso
X, da Lei 10.522, de 19 de julho de 20.02, introduzido pela priúleira, nonna jurídica
citada neste parágrafo .

. Semelhante desd9m mereccu o princípio da, boa-fé pelo
pr~cedimento ,contradit6rio da Fazenda Nacional: para fatos geradores iguais,
ocorridos em períodos coincidentes, de .alguns contribuintes foi exigido o
cumprimento da obrigação tributária e de outros foi dispensada a constituição do!t
créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da União, o ajuizamento
dii respec~va execução fiscal e até cancelados os lan,çamentos efetuados.

Igualmente ferido o plincípio da segurança jurídica' porque
deturpada a previsibilÍdade, quanto aos efeitos da regulamentação da' conduta daqueles
contribuintes. que confiaranl na constitucionalidade pre~umida das nonnas
formalmente sancionadas, promu,lgadas e publicadas. .

i

Pórtà.nto, o desafio que reclama uma solução desta Câmara, no meu '
sentir, é interpretar, momíente à luzdos princípios constitucionais da isonomia, da:
boa-fé e da segurançà jurídica, os artigos 165 e 168 do CTN para deles extrair o
marco inicial do prazo de decadência para o caso objeto da lide.

É certo que o CTN, no artigo 165, I, reconhece o direito do s~jeito
passivo à restitúição do tributo indevido, seja qual for a modalidade do seu
pagamento, mas fixa, no artigo 168, o prazo de cinco anos para o exercício de tal
direito. É' a fixação do marco inicial da contagem desse prazo que buscarei alcançar,
amparado nos princípios constitucionais citados 'no parágrafo anterior.

Antes. contudo; trago outras lições da doutrina para lembrar que o
interprete ~eve presumir inexistirem na lei palavras supérfluas e que "devem todas ser
entendidas como escritas adrede para influir no sentido da frase respectiva"18, sem'
perder da lembrança que "o texto da lei forma o substrato de que deve partir ê em que
d~ve repousar o intérprete", embora evitando o apego à literalidade, "que pode
conduzir à injustiça, à fraude e até ao'ridículo"19; (, elemento teleol6gico será adotado.
na busca da "[...] genuína razão da lei, de cujo descobrimento depende inteiramente a
compreensão do verdadeiro espírito dela,,20.

19

\ 18 MAXIMILIANO. Carlos. Hermenêutica e aplicação do dir~ito. 18. ed. Rio,de Janeiro:
Forense, 1999, p. 110. . . .

BARROSO, Luis Roberto. Interpretação e aplicação da constil(JiÇib. ,;;. ed. rev. e atual.
, São Paulo: Saraiva, 1999, p. 127. . . "':'.,

20. PORTUGAL. Estatutos da Universidade de.COimbra.,qe 1772, liv. 2, tít. 6.,~9 23.' '. . .•....
•apud C"<I,,, Moximiliano. H~meoôut;o" e .P~;",ã.d.dirci~:1999.p. l;~ \v \~

'~~"~â~:~~,~~~f:~:(~~'f,ogi\';~~~I~~R'J:''C::;;::';';;:;~~':;,"0' ';;'''f,::I:~~;;;;:;';~''h<"C'c<"h'W''';'''''''',
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Retorno ao artigo 165 do CTN, que trata do direito à restituição de
, "tributo indevido ou maior que o devido". Vale dizer, conseqüentemente, -que esta ~ a

fimilidade da noima, o seu elemento teleblógico: impedir a apropriação, pelo Erál'io,
de vàlores indevidos ou maiores do que. o devido, na forma da lei tributária.

. " E é em consonância '.cOlllo - ordenamento jutídico, numa
interpretação sistemática d0s attigos 165 e 168, que deve ser definido o momento ~

.partir do qual o direito à restituição do indébito poderia ter sido exercido.

, Nesse ponto, entendo solucionada a controvérsia, porquanto se as
. quotas de contiibuição sobre exportações de café somente foram' reconhecidas pela
'. administração tributária como exigên6ià indeviq.a em 30 de dezembro de 2004, data

da publicação da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, não há se falar em dies a
quo para aferição da decadência do direito à restituição em data anterior à pl,lblicação
dessa norma jurídica; .

l . .

Não vislumbro. outra interpretação sistemática e teleológica dos
artigos 165 e 168 do CTN aplicada .ao caso concreto à luz dos princípios
constitucionltis da isonomia, da boa-fé e da segurança jurídica ..

I

. Por conseguinte, concluo não operada a. decadência .do direito à
restituição na data da protocolização do' pedido de folha. 1. .

Nada obstante, a ~~lução da lide depende da análise de matéria de
fato não enfrentada pela primeira instância administrativa, condição' prejudicial ao
imediato julgamento do tema por este cólegiado, a contrario sensu do disposto no ~
JOdo artigo 5i5 do Código de Processo ,Civil. . ' .

.'
Com essas considerações e em respeito ao' princípio do duplo grau

de. jurisdição, preliminanhente, superadas' as prejudiciais que fundamentavam o
julgamento de pnrneira instância, voto no 'sentido de dtwolver os autos deste processo
para apreciação das demais razões de mérito pelo qrgão julgador a quo.

Sala das Sessões, em 9 de novembro de 2005 ..

~

"" -.', . . {

.T .3IO~~ ~6RGES - Relator Designado.
• . - J

44

I .

c!este docurnent.o.

, .


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044

